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SENADO 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos da Constituição, e eu, \Vilson Gonçalves, 1. 0-Vice~ 
Presidente do Senado Federal, no exercício da PresidêÚ~ 
cia, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 38, DE 1970 

Denega provimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, referente ao pagamento da des­
pesa de N Cr$ 5. 698,19 {cinco mil, seiscentos e 
noventa e oito cruzeiros novos e dezenove ·centa­
vos), em favor da Companhia Fábio Bastos, Co· 
mércio e Indústria. 

Art. I. 0 
- É denegado provimento ao recurso in­

terposto pelo Tribunal de Contas da União no Processo 
n. 0 TC-26.247(66, e mantido o ato de 14 de março de 
1967, praticado em virtude de autorização do Presidente 
da República, exarada na Exposição de Motivos n. 0 343, 
de 21 de novembro de 1966, do Ministério da Agricultu· 
ra, referente ao pagamento da despesa de NCr$ 5.698,19 
(cinco mil, seiscentos e noventa e oito cruzeiros novos 
e dezenove centavos), em favor da Companhia Fábio 
Bastos, Comércio e Indústria. 

Art. 2. 0 
- Êste Decreto Legislativo entra em "Vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 1. 0 de julho de 1970. - Wilson 
Gonçalves, 1.0 -Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da PresidCncia. 

FEDERAL 
Faço saber que o Congresso :\acionai aprovou, nos 

termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Wilson 

Gonçalves, 1. 0 -Vice-Presidente do Senado Federal, no 

exercício da Presidencia do Senado Federal, promulgo 

o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 39, DE 1970 

Aprova o texto do Protocolo de Genebri', de 

17 de junho de 1925, sôbre a Proibição do Emprê· 

go, na Guerra, de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou 

Similares e de ~feios Bacteriológicos de Guerra. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do Protocolo de Ge­

nebra, de 17 de junho de 1925, sôbre a Proibição do· 

Emprego, na Guerra, de Gases Asfixiantes, T6xicos ou 

Símilares e de Meios Bacteriológicos de Guerra. 

Art. 2.0 
- Êste Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Senado Federal, em 1.0 de julho de Hl70. -.Wilson 

Gonçalves, 1.0 -Vice·Presidente do Senado Federal, no 

exercício da Presid(mcia. 

ATA DA 67.a SESSÃO 
EM J.o DE JULHO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. WILSON 
GONÇALVES E LINO DE MATTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Mariz - Manoel Villaça - Ruy Car· 
neiro - Argemiro de Figueiredo -
Domício Gondim - Júlio Leite - José 
Leite - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Rául Giuberti ~ Vascon­
celos Torres - Aurélío Vianna - Mil­
ton Campos - Nogueira da Gama -
Lino de Mattos - José Feliciano -
Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Mem de Sá. 

O Sr. 2.0-Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Ada1berto Sena - José Guiomard 
-- Oscar Passos - Edmundo Levi -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silveira 
- C1odomir Millet - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
GonÇalves - Duarte Filho - Dinarte 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo nUmero regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

Restltulndo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N.• 86170 (n.O 183170, na origeml, 
de 30 de junho, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 8170 (núme· 
ro 2.135/70, na Casa de origem), que 
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EXPEDI,ENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEU!RAL 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO .GOMES DE ARAOJO 
Chefe da Divisão Administrativa Chefe da Divisão Inctustnal 

Via Superfície: 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da SeçAo de Rev1sáo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEC,:ÃU 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSDIATVRAS 

Via Aérea: 
Semestre ............ , . . . Cr$ 20,00 Semestre .. . .. .. .. .. .. .. . Cr$ 40.00 

Ano . .. .. .. . . . . .. . .. .. .. . Cr$ 80.00 Ano .. .. .. . .. . .. .. . . . . . .. Cr$ 40,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,20 

Tiragem: 15.000 exemplares 

dá nova redação à alínea p do art. 1.0 
da Lei n.0 5.376, de 7-12-67, que dis­
põe sôbre o efetivo do Corpo de Ofi­
ciais da Ativa da Fôrça Aérea Brasi­
leira em tempo de paz <Projeto que 
se transformou na Lei n.O 5. 585, de 
30-5-70); 

N.• 87170 (n.0 184/70, na origeml, 
de 30 de junho, referente ao Projeto 
de Lei Complementar n.0 2/70 (CNl, 
que concede isenção de impostos fe~ 

derals, estaduais e municipais à Caixa 
Econômica Federal - CEF fProjetQ 
que se transformou na Lei Comple­
mentar n.o 6, de 30 de junho de 19701; 

N.O 88170 <n.0 185/70, na origeml, 
de 30 de junho, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 2/70 (núme­
ro 1.381/68, na Casa de origem), que 
estende a jurisdição da Junta de Con. 
cilíação e Julgamento de Londrina à.s 
Cidades de Ibiporã e Cambé, no Es­
tado do Paraná <Projeto que se trans­
formou na Lei n.O 5.586, de 30-6-70). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon. 
çalves) - Sôbre a mesa, comunicaçào 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretá­
río. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, 

Nos têrmos do art. 38 do Regimen­
to da Casa, comunico a Vossa Exce­
lência que estarei ausente do País, em 
visita de carãter particular e cultu­
ral, à Alemanha Ocidental, durante 
um mês, aproximadamente, a partir 
do dia 5 de julho próximo. 

Sala das Sessões, 1.0 de julho de 
1970. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon. 
çalves) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Presidência rer.ebeu ofí­
cio do Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido o seguinte 

GP/0/369/70 

Brasília, 17 de junho de 1970 

SenhOr Presidente, 

Tendo em vista o disposto no artigo 
42, Inciso V, da Constituição Federal, 

tenho a honra de encaminhar a Vos­
sa Excelência as seguintes proposi­
ções: 

1) Mensagem do Senhor Pre~idente 
da República n.0 163, de 17 de junho 
dt> 1963, relativa ao Balanço Geral do 
exercício de 1962 e o resper.tivo ReJa­
tôrio Financeiro do Senhor Prefeito 
do Distrito Federal; 

2) Mensagem do Senhor Presiden­
te da República n.0 116, de 15 df' maio 
de 1964, relativa às Contas do Govér­
no do Distrito Federal. do exercicio 
financeiro de 1963; 

3) Mensagem do Senhor President,e 
da República n.0 443, de 1.0 de agôsto 
de 1966, relativa às contas do Govêrno 
do Distrito Federal do exercício de 
1965. 

Aproveíto o ensejo para apre~entar 
a Vossa Exc-elência. os protes+.oF de es­
tima e aprêço. - Geraldo Freire, Pre­
sidente. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador João Cleofas 

Presidente du Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - O expediente lido será en-
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caminhado, com o oficio, à Comjssão 
cie constituição e Justiça do Senado. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lt lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.•. 128, DE 1970 
Exmo. Sr. Presidente do Senado Fo­

deral 

Requeiro, nos termos do artigo 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, 
Ucença pata tratamento de ~aúde, no 
período de 6 a 31 de julho do corren­
te ano, de acõrdo com o atestado mé­
dico anexo. 

Sala das Sessões, em 30 de Junho de 
1970. -Lobão da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves> - A licença destina-se a tra­
tamento de saúde. O requert01ento 
está devidamente instruído com ates~ 
tado médico. 

Nos têfmos do Reglmento Interno 
serã, imediatamente, submetido a vo­
tos. 

Há número para deliberações. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queJram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Esta concedida a licença, nos têr­
mos requeridos. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves} - Sôbre a mesa, requerimen­
to que serã lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 129, DE 1970 

Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, 

Devendo ausentar-me do País, con­
forme comunicação que acabo de di­
rigir a essa Presidência, venho soU­
citar, para os efeitos do artigo 35, item 
li!, da Constituição Federal, 35 <trinta 
e cJnco) dias de llcença, pai'a trato 
de interêsscs particulares e culturais. 

Sala das Sessões, 1.• de julho de 
1970. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está concedida a licença so­
licitada. 

O Slt PRESIDENTE (Willon Gon­
~alves) - Sôbre a mesa, requtilljnento 
que serã lido pelo Sr. -l.0 .. Secr'rtárlo. 

1!: !Ido o seguinte 

REQUERIMENTO 'H.• 130, DE 1970 

Reque.remos urgência, nos têrmos_ do 
art. 326,-n.• 5-b, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.• 42, de 1970, que aprova o 
texto do Protocolo sôbre a Proibição 
do Emprêgo, na Guerra. de Gases As­
fixiantes, Tóxicos ou SJmiJares e de 
Meios Bacteriológicos de Guerra, fir­
mado em Genebra a 17 de junho de 
1925. 

Sala das Sessões, em 1.• de julho 
de 1970. - Filinto Müller, Líder da 
Maioria - Adalberto Sena, pela Li­
derança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O requerimento que acaba 
de ser lido será votado ao fim da Or­
dem do Dia, na presente sessão, em 
conformidade com o artigo 326, 5-b, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) -Tem a palavra o nobre Se-· 
nadar F!Jinto Müller, na qualidade de 
Líder da Maioria. 

O SR. FJLINTO MüLLER (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, vou remeter à Mesa, para 
a consideração de V. Exa., requeri­
mento de transcrição nos Anais de 
magistral discurso pronunciado pelo 
eminente Ministro do Trabalho, Pro­
fessor Júlio Barata, no plenário da 
54.a Conferência Internacional do 
Trabalho, em Genebra. 

IJ;ste discurso, Sr. Presidente, da 
abertura dos trabalhos da OIT, tem 
partes para as quais gostaria de pe­
dir a atenção dos eminentes Pares. 
Após a saudação natural a todos os 
componentes da Assembléia, o Minis­
tro passou a fazer uma apreciação 
sõbre a situação atual do BrasU para 
mostrar, especificamente, que nós es­
tamos realmente numa fase de gran­
de desenvolvimento. Diz S. Exa.: 

(Lê.) 

O volume de nossas exportações, 
que, nos próximos doz~ meses, po­
derá atingir trés bilhões de dó­
lares, fala bem alto do esfôrço 
coletivo-de ,uma nação de quase 
celn milhÕes de habitantes, et3pa-

Jhado• IJ(lr mais de oi to milhões 
de qu!lõmetros quadrados. 

Estamos ganhando, menos pelo 
auxílio estrangeiro em emprésti­
mos e contratos bilaterais, do que 
pelQ progresso de nossa indústria, 
de nosSQs transportes e meios de 
comunicação, a batalha do enri­
quecimento e da prosperidade, 
graças, também, a dois tatôres 
essenciais que condicionam o sur­
to do B.rasil: a continuidade da 
ordem democrática, que nos foi 
assegurada, desde março de 1964, 
pelos Governos oriundos da co­
munhão do povo com as Fôrças 
Armadas, e a participação cres~ 

cente dos trabalhadores nos or­
ganismos destinados a promover 
o desenvolvimento. 

A seguir, o Ministro Júlio Barata 
aprecia o relatóriO do Diretor .. Geral 
da OIT e acentua alguns aspectos do 
nosso desenvolvimento, especialmente 
lJO setor do trabalho. Continua S. 
Exa.: 

(Lê.) 

Consagramos 5% .·da importância 
de nosso produto nacional bruto 
à formação de nossa juventude, 
sômente sendo superados nesta 
percentagem por três nações do 

...,. m U·n do; estamos distribuindo, 
neste ano, mais de trezentas mil 
bôlsas de estudo, por melo dos 
sindicatos, a filhos de trabalha­
d_o.res, como meio eficaz de aten­
der a uma demanda anual de no­
vos empregos, que já vai a nove­
centos mil; no campo da seguri­
dade social, inauguramos uma 
J)olit!ca de associação permanente 
entre os órgãos sindicais e os ór­
gãos da previdência; distribuímos 
os benefícios da aposentadoria, 
das pensões e outros mais a citá 
milhões de segurados, que, com 
seus dependentes, perfazem um 
total superior à têrça parte de 
nossa população; estamos dando 
medicamentos gratuitamente ou 
a preço de custo a todos o• se­
gurados, que já dispõem de mais 
de dois mil e quatrocentos hospi­
tais e ambulatórios médicos e, 
por fim, com a contribuição dos 
proprietários rurais, nas __ peque~ 
nas comunidades agrícolas do in­
terior; fornecemos aos sindicatos 

. ;, . ,, 
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de trabalhadores ambulâncias, 
remédios, material cirúrgico, apa­
relhamento dentário e assistência 
médica. 

E acentua o Ministro do Trabalho: 
Tudo isso é o Brasil de hoje, em 
alguns de seus aspectos, ligados 
aos problemas do trabalho e da 
seguridade social. 

Depois de tecer outras considera­
ções, o Ministro do Trabalho aponta 
um aspecto interessante, no que tan­
ge à manutenção da OIT que é, como 
sabe V. Exa., um órgão da ONU, uma 
seção da ONU: 

Existem disparidades nas escalas, 
que sustentam os orçamentos dos 
diversos órgãos da ONU, e a es­
cala da OIT é um exemplo de tal 
disparidade, desfavorável aos paí­
ses em desenvolvimento. Apesar 
das repetidas recomendações da 
Assembléia-Geral da ONU, ainda 
se esquece que alguns Estados 
contribuem par a os organismos 
internacionais com o que lhes é 
supérfluo, ao passo que os países 
em desenvolvimento contribuem 
sempre com o que lhes é neces­
sário. 

li:sse é um dos aspectos que me cha­
mou maís atenção, no discurso do 
eminente Ministro do Trabalho. Real­
mente, os países ricos, as grandes na­
ções industrializadas têm possibilida­
de de contribuir para a ONU e para 
os organismos relacionados com a 
ONU com recursos que são sobras doa 
seus próprios recursos. Enquanto isso 
é exigida das nações em desenvolvi­
mento uma contribuição que corres­
ponde a um sacrifício feito pelo povo 
dessas nações. 

Há um aspecto que o Ministro fri­
oou, para o qual pediria a atenção dos 
eminentes Pares: é o referente à cir­
cunstância de já haver a OIT, nos 
cinqüenta anos de sua atividade, de 
sua atuação no cenário internacional, 
pràticamente completado todos os 
seus objetivos referentes ao terreno 
estritamente do trabalho. 

Cérca de cento e vinte convenções 
foram aprovadas pela OIT e foram 
aprovadas pelas nações do mundo, es­
tando, portanto, em pleno funciona ... 
mento. Então, o Ministro chama a 
atenção,_ no seu discurso, para. a. ne-

cessidade de a OIT examinar um ou­
tro aspecto que também se relaciona 
com a vida do trabalhador. 11: o as­
pecto da compra de p:odutos manu­
faturados pelos países ricos para que 
não estejamos sOmente exportando 
matérias-primas ou sernimanufatura­
das. 

Desta forma, se as nações ricas pro­
piciarem a aquisição de elementos 
manufaturados das nações subdesen­
volvidas, estaremos, de maneira indi­
reta, favorecendo os trabalhadores de 
tôdas as nações subdesenvolvidas. 

:Êsse aspecto o Ministro acentua 
quando diz que: 

A necessidade de conjugar o pro­
grama mundial de emprêgo com 
os objetivos de outras instituições 
das Nações Unidas, durante a se­
gunda década de desenvolvimen­
to, foi bem apontada no relató­
rio que o Diretor-Geral apresen­
tou à Conferência de 1969, mas 
lamento não encontrar muitas 
idéias novas a êste respeito no re­
latório de 1970. A ésse propósito, 
minha Delegação submeteu ao 
plenário um projeto de resolução. 
No nosso entender, a forma cor­
reta de formular o problema con­
siste em reiterar, como está dita 
no relatório do Diretor-Geral de 
1969, que os programas de emprê­
go devem absorver, entre 1970 e 
1980, um aumento de população 
ativa nos países em desenvolvi­
mento da ordem de 226 milhões 
de pessoas. Entre 1980 e 1990, ha· 
verá naturalmente nõvo aumento 
de população ativa nesses países, 
aumento êsse resultante em gran­
de parte de um crescimento de­
mográfico que jã se verificou. Não 
adianta falar apenas em progra­
mas de limitação de natalida­
de. Em virtude dos aumentos 
de população jà havidos, os paí­
ses em desenvolvimento serão 
obrigados, durante muitos anos, 
a consagrar uma parte importan­
te de suas poupanças a investi­
mentos de infra-estrutura social, 
investimentos, como é sabido, com 
baixo coeficiente de geração de 
produto e de empregos. Freqüen­
temente, muitas personalidades 
de países desenvolvidos aliviam a 

própria consciência ao adianta .. 
rem aos países em desenvolvi­
mento . conselhos que raramente 
se fundamentam no conhecimen­
to adequado das condições locais 
e que muitas vézes são derivados 
de modelos abstratos. Não é co­
mum encontrar, nos países in­
dustrializados, autoridades que 
aconselham os próprios Governos 
a ptaticar os sacrifícios políticos, 
relativamente pequenos, que im­
plicaria a concessão de preferên­
cias generalizadas, não recípro­
cas, aos produtos manufaturados 
e semi-acabados dos países em 
desenvolvimento, e a entrega de 
uma quantidade maior de recur­
sos para assistência externa. Cabe 
a esta Conferência chamar a 
~tenção dos Governos e da opi­
nião pública, nos países alta­
mente industrializados, para o 
papel relevante que a ampliação 
de oportunidades comerciais, ofe­
recidas aos paises em desenvol­
vimento, pode desempenhar na 
absorção dos enormes excect.entes 
de mão-de-obra ativa, nas déca­
das que se vão seguir. 

Preconizou, portanto, o Ministro do 
Trabalho a conduta que, realmente, 
mais nos convém, País subdesenvol­
vida que somos. 

Verifica-se, Sr. Presidente, pelos 
trechos, pela leitura que fiz, que o 
discurso e da mais alta importância. 

Por esta razão, requeiro a sua 
transcrição nos Anais desta Casa. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador) - Quero, com muita efusão, 
aplaudir o pronunciamento de S. Exa., 
o Sr. Ministro do Ttabalho, a pro­
pósito da necessidade de convencer 
os países superdesenvolvidos a parti­
rem para o comércio internacional, 
comprando dos países em desenvolvi­
mento. ao invés de auxiliar a outro 
pretexto ... 

O SR, FILINTO MüLLER - Ou de 
conselhos. 

O Sr. Lino de Mattos - , .. ou con­
selhos. Realmente, o de que necessi­
tamos é de melhor compreensão sô­
bre o valor das nossas mercadorias, 
que sejam pagas, devidamente, e que 
tenhamos oportunidade de ter mer­
cado amplo para as nossas exporta­
ções, Aliás, deva registrar também 
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que, há anos, quando de uma reunião 
da OEA, em Washington, participan­
do de uma delegação de Parlamenta­
res brasileiros, t;!_ve . ensejo de, como 
Intérprete da delegação, defender, 
exatamente, tal orientação. Naquela 
oportunidade eu conclamava, em no­
me dos Parlamentares brasileiros, as 
nossas Embaixadas e, ao tempo, os 
nossos escritórios comerciais, para 
que fôssem mais atentos, procurando, 
na diplomacia, convencer aos países 
nos quats nós tínhamos representan­
tes, da necessidade de se adotar esta 
orientação. Assim, é, com satisfação, 
que verifico que o atual Govêrno, 
através de um dos seus Ministros, o 
Ministro do Trabalho, a está preconi­
zando.· Valeu pois à pena a gente es­
perar por alguma coisa de melhor. 
Tenho a impressão de que, se se levar 
em consideração o pronunciamento 
do Sr. Ministro do Trabalh<> e o do 
Sr. Ministro da Fazenda, Sr. Delfim 
Netto, chegaremos ao objP-tivo a que 
V. Exa., com muita justeza, acaba de 
se referir. 

O SR. FILINTO 1\IOLLER - Muito 
grato ao aparte com que me honra o 
nobre Senador Lino de Mattos. Fico 
satisfeito-em verificar que já V, Exa., 
em reunião internacional, teve a ini­
ciativa de pleitear aquilo que o Mi­
nistro do Trabalho ora preconiza. 

O .Sr. Lino de Mattos - Apenas, 
para fixar bem: iniciativa da deJega­
ção de Deputados e Senadores que 
participaram daquele Congresso In­
ternacional da OEA. Não foi inicia­
tiva particularmente minha. 

O SR. FILINTO MOLLER - Muito 
grato. Mas. V. Exa. contribuiu, com a 
sua inteligência e com seu apoio, pa­
ra essa iniciatlva que, hoje, o Minis­
tro do Trabalho proclama nos foros 
internacionais, como assunto da 
maior relevância para nós, paises em 
desenvolvimento. 

Por esta razão, Sr. Presidente, é 
que eu desejo a transcrição, nos 
Anais, dêste discurso. Quero acentuar, 
ainda, ·o seguinte: conheço, há lon­
gos anos, o Ministro do Trabalho, Dr. 
Júlto Barata. sempre encontrei em 
S. Exa. um homem de espírito clari­
vidente, lúcido, donO de uma -cultura 
invejável, animado do mais acendra­
do espírito de patriot1smo. Sua atua­
ção à frente da Pasta do Trabalho 

vem sendo marcada por uma linha 
de conduta se~Çpre no sentido de ser­
vir, sem alarde.,-.à, -causa pública, ser­
vir, sem alarde, Íôl! Brasil. Estou certo 

. de que, prossegui~ neste rumo tra­
çado, atuando da .aneira pela qual 
vem fazendo, pondo tôda a sua inte­
ligência, tôda a sua cultura, todo o 
seu patriotismo, que são admiráveis, 
ao serviço do Brasil, prestará o Sr. 
Ministro ào Trabalho à nossa Pátria 
grandes e rélevantes serviços, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
galçves) - Sõbre a mesa, o requeri· 
menta que acaba de ser justificado. 
da tribuna, pelo Sr. Senador Filinto 
Müller. 

Vai set lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguln te 

REQUERIMENTO N." 131, DE 1970 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do 
Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado do discurso 
proferido por Sua Excelência o Mi­
nistro do Trabalho, Professor Júlio 
Ba~ata, no Plenário da 54a. Confe­
rência Internacional do Trabalho, em 
Genebra. 

Sala das Sessões, em 1.0 de julho 
.de 1970. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE í Wilson Gon­
çalves\ - O requerimento que aca­
ba de ser lido será, oportunamente, 
incluido em Ordem do Dla, indepen­
dentemente de parecer da Comissão 
Diretora, uma vez que o documento 
cuja transcrição se pede se contém 
nos limites estabelecidos no pará­
grafo único, art. 202, do Regimento 
Interno. 

Tem a palavra o Sr, Senador Ar­
non de Mello. f Pausa.) 

S. Ex a. não estã presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LlNO DE MATTOS (Sem re­
vjsào do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, irei abordar dois as­
suntos. O primeiro diz respeito à re­
presentação que o Diretório Acadê­
mico Vital Brasil, da cidade de So­
rocaba, encaminhou ao Sr. Ministro 
da Educação e Cultura a· propósito da 

.~ federal!zação da Faculdade de Medi-

cina daquela cidade d<> interior de 
São Paulo, e o segundo à carta que 
me dirigiram o Prefeito Municipal de 
Cubatão e o Provedor da Santa Casa 
de Santos, relacionadas com o traba­
lho da construção do hospital da 
Cidade de Cubatão. 

Registro, com multa alegria, que, 
sôbre ambos os problemas, da maior 
importância, tenho informações de 
que o eminente Senador Eurico Re­
zende, pessoalmente, conversou cOm o 
Ministro da Educação e Cultura e o 
Ministro da Saúde. 

Nestas condições, o meu trabalho 
se resume a consignar, nos Anais da 
Casa, a preocupação de ambas as 
cidades, Borocaba e Cubatão - Soro­
caba para que tenha a sua Faculda­
de de Medicina federalizada, e Cuba­
tão para. que consiga completar o ne­
cessàrio, o indispensável hospital da­
quela cidade. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Com 
satisfação. 

1) Sr. Eurico Rezende - Recebi1 

aliás, como V. Exa. salienta, dois 
ofícios sóbre assuntos diferentes, mas 
relacionados com o Estado de São 
Paulo: um, o apêlo que recebi do Di­
retório Acadêmico VitaJ Brasil, da 
Faculdade de Medicina de Sorocaba, 
pedindo a minha interferência, na 
qualidade de Presjdente da ComisSão 
de Educação e Cultura do Senado, 
junto ao Sr. Ministro da Educação, a 
fim de se examinar a possib!Udade 
da federalização daquele educandário, 
medida essa q1,1e, além de atender a 
uma necessidade, vem resolver pro­
blema multo sério, porque o estabele­
cimento está vivendo sérias dificulda­
des. O outro pedido está conectado 
com a aspiração de tôdás as corren­
tes representativas de Cubatão, lide­
radas pelo Prefeito municipal, a fim 
de se recrutar da União o gesto or­
çamentário em favor da implanta­
ção do hospital, naquela cidade, o fu­
turo hospital de Cubatão. Mantive 
contato com os dois Ministérios e as 
duas questões serão apreciadas com 
a habitual boa vontade da parte dos 
titulares daquela~ Pastas. Mas, por 
um sentimento de justiça, devo con­
fessar a V. Exa. e ao Plenário que, 
quando mantive contatos com aquêles 
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Ministérios, tive a notícia de que V. 
Exa. já havia leito o mesmo ... 

O SI!.. LINO DE MATTOS - Cumpri 
o meu dever. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . de­
monstrando, mais uma vez, como se 
outras tantas não ba.stassem, a dedi­
cação de V. Exa. para com todos os 
problemas que afligem São Paulo, 
principalmente no que diz respeito ·à 
educação e à saúde pública. Assim, 
ao levar o Senado, nos seus Anais, a 
manifestação de V. Exa., faço questão 
de frisar que, neste registro, deve 
constar a circunstância de que, se 
eu trabalhei de tarde, V. Exa. já o fi­
zera de madrugada. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sou 
grato ao nobre Senador Eurico Re­
zende pelo depoimento valioso que 
traz e estou certo, também, de que 
S. Exa. prosseguirá na colaboração, 
insistindo com o Sr. Ministro da Edu­
cação e Cultura e com o Sr. Minis­
tro <la Saúde para a solução, tão breve 
quanto poasível, dêsses dois proble­
mas. Não Sei se será viável a federa­
lização da Faculdade de Medicina de 
Sorocaba, mas o Govêrno há por fôr­
ça de encontrar alguma $Olução, por­
que, realmente, a cidade merece o 
amparo governamental e a institui­
ção, ainda mais. 

Conforme disse de início, vou pro­
ceder à leitura do manifesto do Cen­
tro Acadêmico, vazado nestes tér­
mos: 

"Exmo. Sr. 

Cel. Jarbas Gonçalves Passarinho 
MD Ministro da Educação e Cul­
tura 

O Diretório Acadêmico Vital Bra­
sil, entidade que congrega os alu­
nos do Curso Médico da Facul­
dade de Medicina de Sorocaba, 
neste ato representado por sua 
Diretoria eleita e em exercício, 
ciente do ínterêsse manifestado 
Por V. Ex a. , Visando encontrar 
solução para as dificuldades que o 
referido estabelecimento de ensi­
na enfrenta na momento, e no 
intuito de colaborar para que 
uma solução mais objetiva e con­
sentânea com as reais necesSida­
des de tôda a região servida pe-

In mesma Faculdade, pedem. Vê-
' nia para expor o seguinte: 

I. Fundada há 20 anos. produto 
do ideal de reduzido grupo de 
homens que, antevendo as neces­
sidades de expansão do curso me ... 
dica, foi a Faculdade de Medicina 
de Soroca'oa o primeiro estabele­
cimento dêste gênero no interior 
do Estado, até àquela altura to­
talmente desprovido e relegado 
ao abandono, nomeadamente Pe­
los governos; 

~. Desde que iniciou suas ativi­
dades a Faculdade de Medicina 
de Sorocaba, que sempre primou 
como estabelecimento padrão, vem 
cumprindo aquelas finalidades. 
Nada menos que 14 turmas, num 
total de 350 médicos, dela saíram, 
principalmente para se radica­
rem nas cidades do "lnterland" 
de São Paulo, Paraná, Mato Gros­
So, Goiás e outras unidades da 
Federação; 

3. A prova mais eloquente do al­
to aprêço que as responsavéis pelo 
estabeLecimento sempre dedica­
ram ao Ensina Médico, reside no 
fato de a quase totalidade dos 
atuais professôres assistentes ser 
composta de antigos alunos, não 
sendo aquéles que, dela saídas, se 
dedicaram ao Magistério Médico, 
em outras Faculdades. 

4. O que a Faculdade de Médici­
na de Sorocaba representa para 
a região Sul do Estado de São 
Paulo, área que corresponde à 6.a 
parte da superfície territorial da 
Estado e onde vivem cêrca de 
4. 000.000 hab., sem se contar todo 
o Norte paranaense e Sul do Ma­
to Grosso, que nela têm o únicô 
estabelecimento de ensino médico 
é fato que a ninguém passará 
despercebido. Basta a lembrança 
de uma comparação entre o qua .. 
dro da Assistência Sanitária, an­
terior e atual às populações da 
região, para que desde logo se 
veja a importância do estabeleci­
mento. Centenas de novos profis­
sionais, de~enas de estabeleci­
mentos hospitalares surgiram.· 
graças à Faculdade de Médicina 
de Sorocaba, em verdade o celeiro 
médico da região. 
5. Para que llossa Excelência~ 
possa ter noção dos serviços que 

a Faculdade de Medicina de So­
rocaba vem prestando, dl.reta ou 
indiretamente, junta-se a êstes 
anexos que resumem levantamen­
tos e estudos feitos, a cêrca de 
dados ligados à zona sanitãria que 
tem em Sorocaba seu centro de 
convergência; 

6. A simples exposição do que 
consta acima, ilustrada, com os 
anexos que acompanham a pre­
sente, não deixam dúvida de re­
percussão e da importância da re­
ferida Faculdade. lrrecusável, por 
tanto, que ela deve merecer tôda 
assistência e apoio integral das 
autoridades do ensino no Brasil. 
Esta a razão que leva o Diretório 
Acadêmico Vital Brasil a inca­
recer a V. Exa. uma solução 
urgente para o problema que no 
momento atravessa, consequente 
a dificuldades financeiras que, 
sobretudo decorrem da circuns­
tância de Vir mantendo, desde 
sua fundação o mais alto padrão 
de ensino; Por natureza oneroso 
e de impossível cobertura com os 
recursos limitados de que a ini.­
ciativa privada é capaz, sem em­
bargo das tentativas que se têm 
feito, visando enfrentar e afron ... 
ta r os encargos; 

7. Louvem-se os esforços qu«:. 
tém sido feitos, a princípio pela 
benemérita fupdação Sorocaba e 
atualmente pela fundação São 
Paulo. Ambas, uma e outra, che­
garam nos limites da insolvência 
exatamente em razão dêsse esfôr­
ço, buscando manter razoável ní­
vel educacional, mesmo cientes 
dos prejuízos, constantes e inven­
cíveis, dai advindos, prQsseguir 
tal estado de coisas a deixar que 
a FMS continue a ter por esteio 
Unicamente os esforços de enti­
dades privadas, fatalmente che­
gar-se-à a uma situação calamí­
tosa, capaz inclusive de ocasio­
nar a interrupção de atividades 
do estabelecimento, com prejuízos 
para uma extensa coletividade e 
para a própria nação, 

8. A intervençáo do poder Pú­
blico para solver as dificuldades 
que a Faculdade de Medicina de 
Sorocaba enfrenta, é mais do 
que uma necessidade e configura 
em, ato consentãneo com a pr~-
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pria filosofia da qual Educação e 
Saúde constituem objetivos im­
portante para o desenvolvimento. 

Nessa conformidade, os signa .. 
tários pedem e esperam de v. 
Exa. uma decisão urgente e de .. 
finitiva, através da. Federilização 
ou Oficialização da faculdade 
única formula capaz e realmenu; 
compatível com as necessidades 
do estabelecimento.'' 

Creio, conforme disse de início, que 
o nosso eminente colego., Senador Jar~ 
bas Passarinho, já tenha estudos sô­
bre esta matéria. É possível até que já 
esteja com a solução. Espero, ansioso, 
que realmente isto aconteça. 

A carta a que me referi anterior­
mente, sôbre o problema do Hospital 
de Cubatão, diz o seguinte: 

(Lê.) 

"Exmo. Senhor 

Senador Lino de Mattos 

Brasília - DF. 

Vimos a presença de V. Exa. soli­
citar o seu apoio, junto à União, 
para a campanha que está sendo 
levada a efeito em Cubatão, por 
tôdas as fôrças vivas da cidade, 
visando a construção do .seu Hos­
pital. 

Doado à Santa Casa da Misericór­
dia de Santos, o semiconstruido 
hospital do município de Cubatão 
veio com o encargo, deveras espi­
nhoso, de prf:!star assistência mé­
dico-hospitalar à população da 
região. 

Seu custo de construção está or­
çado para quatro mílhões de cru­
zeiros. Contar:\ com 202 leitos. 
Entrosamento com a missão in­
dustrial britânica que, recente­
mente, percorreu a América do 
Sul, deixa prever que o seu equi­
pamento será dos mais modernos 
do mundo - a indústria médico­
hospitalar inglêsa pretende trans­
formar o Hospital de Cubatão 
numa mostra para os seus pro­
dutos, na escalada para a con­
quista do mercado sul-americano. 
Contará o Hospital de Cubatão 
com Unidade de Terapia Intensj .. 
va: bloco cirúrgico dos mais avan­
çados; ServiçO de Emergência, 
equipado com ambulância aérea 
(helicóptero); modernos Serviços 

complementares de terapia e diag­
nose. Atenderá a tôdas a.l:.fSpecia­
lidadea médicas. 

~- va+ns qu~ carreará são 
mumeryt~ quats ressaltamos: 
- reduçãd~ índices de absen­
teísmo do "1bmércio e indústria 
locais; 

- supressão do grande risco in­
dustrial, que representa -a distân­
cia entre as fábricas em Cubatão 
(dezessete indústrias de alto por­
te), e o centro lftédico de Santos; 
- balxo custo, quer pela multi­
plicidade das fontes de receita de 
um hospital filantrópico, quer 
pelo fato de não distribuir divi­
dendos, em virtude désse mesmo 
caráter e pela garantia represen­
tada pela administração da Santa 
Casa de Santos, que apresenta. 
uin dos mais baixos índices de 
custo hospitalar no país, em sua 
faixa; 

- virá sanar tremenda brecha es­
tratégica, uma vez que Cubatão 
é zona de Segurança Nacional, 
contando com usinas de refinação 
de petróleo, t~etroquímica, siderur­
gia e energia elétrica, tôdas in­
dústrias de base para o nosso 
desenvolvimento: além do fato de 
Cubatão estar situado à beira da 
Via Anchieta, no entroncamento 
rodoviário que serve a todo o lito­
ral do Estado de São Paulo, bem 
como no sopé da Serra, junto de 
importante ferrovia; 

- constitUirá, ainda, relevante 
instrumento de incremento à paz 
social, uma Vez que virá satisfazer 
às necessidades de uma comuni­
dade trabalhadora extremamente 
populosa, numa cidade que den· 
tro de alguns anos, prevê o IBGE, 
atingirá a casa dos duzentos mil 
l1abitantes. 

Pelo exposto, podemos concluir 
que o Hospital de Cubatãc é pro­
"a manifesta do patriotismo da 
gente paulista, contribuindo deci­
sivamente com o Govêrno da Re­
\TOlução, no glorioso impulso por 
um Brasil mais rico, por um Bra­
sil sadio, por um Brasil humano e 
respeitado no concêrto das Nações. 
Na certeza de merecer a subida 
!lonra da favorável atenção de V. 
}!:xa .• apresentamos desde já nos­
so mais lato reconhecimento. 

Protestando elevada consideração, 
subscrevemo~J:\OS, com admiração. 
- Eng. Aurélio Ataújo, Prefeito 
de Cubatão - José Gomes da Sil· 
va., Provedor da Santa casa dé 
Santos." 

Encerrando, Sr. Presidente, desejo 
repetir a minha manifestação de es­
perança de que a ârea governamental 
encontre uma fórmula capaz de soJu .. 
cionar ambos os casos: da Faculdade 
de Medicina de Sorocaba e do Hospital 
de Cubatão. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presi· 
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Tem a pala11ra o Sr. Sena­
dor Edlllundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são do orador.) - Sr. :Presidente, Srs. 
Senadores, encerrou-se, domingo pas­
sado, em Manaus, o Festival Folcló­
rico do Amazonas. É uma realização 
da jornalista Lourdes Archer Pinto, 
diretora de O Jonal e do Diário da 
Tarde, diários editados pela Emprê­
sa Archer Pinto Ltda. 

O Festival Folclórico do Amazonas, 
llâ 14 anos, se constitui numa das 
singularidades da região amazônica. 
Enquanto observamos a completa e 
lamentável alienação das nossas tra­
dições em tôda a extensão do terri­
tório' nacional1 mormente no que 
tange à cultura e ao cultivo da mú­
sica, em Manaus procura-se cultuar 
as mais puras tradições de brasilida­
de e, em partil:mlar, de amazonismo. 

O Festival Folclórico do Amazonas 
é regional, mas tem, hoje, reper­
cussão em todo o território nacJonal. 
Seu encerramento processou.-se do­
mingo. Durante as noites de sua rea­
lização, a população inteira de Ma­
naus acorria ao Estádio General Osó­
-rio para aplaudir homens e mulhe,res 
que, movidos pelo mais puro senti­
mento de brasilidade, procuravam re­
viver e transmitir às novas gerações 
as tradições gloriosas dos nossos an­
tepass~dos. São os bois· bumbás, são 
os pássaros, as tribos que desfilam 
durante noites inteiras com seus cân­
ticos alegóricos, comunicando fatos e 
ensinamentos. 

Sábado passado pude assistir, em­
polgado, ao desfile de uma das velhas 
tribos, revivida naturalmente, da paf .. 
sagem íncola amazônica. Desfilou no 

'- '-~-
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Estádio General Osório, no palanque 
i_menso armado para o Festival, a 
tribo dos andtrás, com seus cânticos 
guerreiros, relembrando aos habitan­
tes atuais as lutas contra o invasor, 
e. do mesmo passo, a congraçamento 
das raças que, afinal, se caldearam 
na formação da população amazô­
nica. 

O "Festival Folclórico" constitui-se, 
assim, numa festa de civismo, e da. 
mais legítima tradição bras11eira. 

Sr. Presidente, conviria que os po­
dêres públicos, sobretudo o Ministé­
rio da Educação e Cultura, tomasse 
conhecimento do esfôrço hercúleo de 
D" Lourdes Archer Pinto, não ape­
nàs no sentido de ajudá-la, mas, 
principalmente, para difundir~ essa 
solenidade, essa festa eminentemente 
brasileira, por todos os recantos do 
território nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te-me Y Exa. um aparte, Senador 
Edmundo LevL 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

. O Sr. Vasconcelos Torres - Talvez 
o folclore brasileiro seja um dos mais 
ricos do· mundo. E eu diria que o do 
Amazonas é milionário. Acrescentaria 
que é um folclore puro, para signifi­
car que há um folclore, por vêze~ 
forçado, para turista, ou usando fra­
se popular, "para inglês ver". O fol­
clore do Amazonas de minhas leitu­
ras, tenho apreendido conter êle um 
sentimento comunitário impressio­
nante. Faz o que, na moderna So­
ciologia, se chama de participação. o 
que Dona Lourdes pôs em ação em 
têrmos de pesquisa sociológica, foi 
justamente uma técnica desta ciên­
cia, a chamada observação partíci-. 
pante. E' importantíssimo que no 
Amawnas se prestigie,· como V. Exa. 
acaba de solicitar, O folclore que, au, 
é expressão legítima de brasilidade 
local, englobando - salientou V. Exa., 
com muita argúcia - civismo. Eu 
perguntaria, agora: há algum lugar 
nesta Pátria, que necessite mais de ci­
vismo do que o Amazonas? Alguma 
região necessita mais de apoio - e 
não aludo ao terreno econômico, Que 
êste é vital - culturológico? V. Exa. 
sabe a importância da cultura, do 
folk e,· .daí, ve~ justamente a derjvl\-: 
ção" da "palavra folclore, cultura" .do 

:o:,·>""-'"'····· 

povo. Acho que ver e admirar êsses 
espetácul9S que têm um sentido de 
comunicaÇão impressionante, já que 
tudo ali tem um sentido, u'ma men­
sagem, faz vibrar as .. gerações novas. 
V. Exa. é dessa terra magnifica. Nes­
te instante, me recordo de um gran­
de ·amazonense que V. Exa. talvez te­
nha conhecido, pelo menos de nome, 
e talvez tenha sido seu aluno, por­
que êle saiu do Amazonas já em ida­
de avançada, o grande escritor Au­
rélio Pinheiro. Nas suas obras de fic­
ção, ncs seus ensaios, êle mostrava 
a beleza folclórica; pictórica e, em al­
guns casos, a cenografia amazonense 
em côr~ impressionantemente belas 
e com um sentido de brasllidade 
imenso. Ia além, mostrando uma 
parte que não sei se a D. Lourdes 
pesquisou, a dos amuletos que êle 
descreve com beleza e riqueza de de­
talhes" Devo dizer a V. Exa. pedin­
do desculpas do meu aparte ser lon­
go, que a meu ver o folclore brasilei­
ro tem que ser cuidado. O povo que 
cuida de seu folclore é um povo rico. 
V. Exa. não vê, por acaso, em Portu­
gal, as marchas de Lisboa, rião vê os 
ranchos? Também na· Espanha, na 
Inglaterar, na Bélgica e até nos paí­
ses da Cortina de Ferro tudo que re­
presenta folclore é patrimônio histó­
rico" Neste POnto, a bem da verda­
de, se V. Exa. me permite, eu que ci­
tei o nome de Aurélio Pinheiro, 
acrescentaria o do Professor Arthur 
Cesar Reis, que hoje é o Presidente 
do Conselho de Cultura e que é um 
"viciado" na defesa do patrimônio 
histórico brasileiro :.- estêve aqui em 
Brasília, fazendo uma conferência em 
que o Ministro da Educação teve oca~ 
sião de tomar parte diretamente -, e 
não apenas na preservação do patri­
mônio histórico, mas também dessa 
cultura, dêsse folk" Então, V" Exa. 
está fazendo um discurso muito im­
portante, porque o Senador não po­
de ficar na rotina do pedido de pro­
vidências de estradas, de hospitais e 
de escolas; tem que defender a cul­
tura popular. E quando a cultura po­
pular é multicor, como a da Amazô­
ni'a, não me contive e aparteei V. 
Exa. para fellcltá-lo, porque êsses 
assuntos devem ser trazidos ao Se­
nado, ao Congresso Nacional e me­
r~cer de _Wdos nós o apoio que está 
tendo de V. Exa. E me permitiria en­
ce-;-rar _dizendo _Ql:le .Já agora.? _pronun-

ciamento não é apenas de V. E:xa., 
mas, do Senado, porque a defesa dês .. 
se patrimônio riquíssimo que é o fol­
clore diz de perto - usando a ter­
minologia moderna - à própria se­
gurança nacional. Porque quem tem 
folclore defendido tem sua seguran­
ça nacional resguardada. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Vasconcelos Torres, o seu 
aparte me faz desdobrar as despre­
tensiOsas palavras que estou pronun­
ciando. Apresentei ao Senado Federal, 
há coisa de 3 ou 4 anos, um projeto 
que institui o Dia da Pátria, que eu 
pretendia não fôsse comemorado ape­
nas marcialmente, atrav~s de parada 
militar. Eu queria que o Dia da Pá­
tria fôsse sobretudo de congraçamen­
to e, especialmente, de reaviventação 
de nossas tradições. 

Então, no projeto que apresentei, 
que infelizmente ainda dorme nos po­

. rões ou nas gavetas da outra Casa do 
Congresso, eu recomendava, como re­
comendo, que a festa do Dia da Pá­
tria se fizesse sobretudo através de 
motivos populares. O folclore seria 
fundamento para manter viva a tra­
dição verdadeiramente brasileira. 

Assombra-me, entristece-me, preo­
cupa-me, ver como vamos derrapan­
do, dia a dia, no terreno das nossas 
lídimas tradições. A mUsica popular 
brasileira estã pràticamente desapa­
recendo. Aquêles sambas-canções que 
falam à alma do brasileiro, as modi­
nhas sertanejas, as toadas, já quase 
não se ouvem. Foi por isso que quando 
Chico Buarqque de Holanda lançou a 
sua música "A Banda", tanta reper­
cussão alcançou. É que a música de 
Chico Buarque de Holanda vinha da 
alma popular. Era a vida da cidade 
pequena, a tradição brasileira que êle 
transportava para a letra e para a 
música que êle deu ao Brasil. 

Vendo o espetáculo do Festival Fol­
clórico do Amazonas, empolguei-me 
com a realização. Entendo que há 
bastante sangue, bastante seiva no 
coração e na alma do nosso povo para 
que não tenhamos as nossas tradi­
ções suplahtadas por outras que nos 
imponham através do martelar de 
músicas, de lendas e de criações que 
não são nossas e que _não falam à 
nossa alma. O folclore amazônico, o 
folclore . regional amazônico, constitui 
assim um. exemplo para qp.e .em, cadà 
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Estado se procure reaviventar a alma 
brasileira cultivando e cultuando as 
nossas tradições, a fim de que nos 
n~antenh~m~.:Jill. -:' --'tro da no~sa Histó­
Tla, como um 1iwo unido, nao apenas 
através da ·ungua, não apenas pela 
extensão do território, não sàmente 
subordinado à mesma lei, mas, sobre­
tudo, unido pelo sentimentalismo, pela 
própria alma nacional, formando uma 
verdadeira unidade sentimental. 

A Condessa Pereira Carneiro com­
pareceu â abertura do Festival Folcló­
rico Amazônico e manifestou o seu en­
cantamento pela festa. Durante uma 
homenagem que lhe fol prestada pela 
Assembléla Legislativa do Estado, ela 
teve expressões de encantamento e de 
admiração. Disse a ilustre Dama no 
seu pronunciamento perante a Assem­
bléia Legíslatíva de minha terra: 

"li: uma festa tão linda e tão pura 
que deveria ser conhecida pelo 
mundo inteiro. Procurei qualquer 
semelhança com as escolas de 
samba e não encontrei. Tudo é 
autêntico aqui. É verdadeiramen­
te uma festa maravilhosa da 
Amazônia." 

Assim definiu a Diretora-Proprietá­
ria da emprê~a "Jornal do Brasil" o 
espetáculo maravilhoso a que assistiu 
na capital do Amazonas. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI- Com pra­
zer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - No­
bre Senador Edmundo Levi, tlve a 
oportunidade de assistir a uma dessas 
exibições folclóricas e-m Manaus, em 
companhia do nosso saudoso compa­
nheiro, Senador Cunha Mello. Na ver­
dade, saí de lá encantado. No géne­
ro, nunca vi coisa tão bonita, espeta~ 
cular, de impressionar, êsse espirit-o 
de manutenç.ão da tradjção que o po~ 
vo do Amazonas vem mantendo. É 
preciso continuar assim cada vez 
mais, conservando as tradições de ca­
da núcleo dêste País. porque, em sin­
tese, povo que náo sabe cult.uar suas 
tradições não tem nem terá história. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Agrade­
ço pelo aparte ao meu eminent~ ami­
go e colega, Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. O folcJore que se reaJjza em 
minha terra não se limita á tradição 

regional, bU"sàa também :renovar para 
os nordestin~'*.·.·: ',asuas tradiçõP.s. Assim, 
naquele des : asistimos não ape-
nas à dança· -- os, mas também 
dos pássaros e, Sll"flretudo. dos ··ools­
bumbás". 

Segundo a tradição, o "bumba-meu­
bol'" ou o ""boi-bumbá". foi levado do 
Maranhão para o Amuonas. Lã 
adaptado. dentro das condições regio­
nais,. foi transform~o.·o "boi-bumbá" 
numa das festas mais tnter~ssantes e 
num dos aspectos mais característi­
cos da história "do Amazonas. O "boi­
bumhâ" constJtui, vamos dtzer assim, 
uma ln.s:tituição soc1ológica interes .. 
santíssima. Perigoso a princípio, por­
que, geralmente, cada "bumbâ" dispu­
ta1a primazia. Nós, do Amazonas, e eu 
particularmente no tempo de ginasia­
no, gostamos de acompanhar, noites a 
dentro, aquêle d€sfilar de "bnis~bum­
bás". assistindo a muitas brlgas, por­
que, cada qual tem seu campo de ação 
delimitado. Assim, quando· se encon­
travam, os gritos de desafio, as toa­
das caracteristicas, provocava uma 
guerra inevitável, pancadaria, e, mui­
tas vêzes, infelizmente, muitas mor­
\<18. 

O festival folclórico, entretanto, está 
modlficando êsse aspecto. os inüme­
ros "bumbás", os ma.ls famosos, se 
concentram na Praça General Osório 
e ali dançam confraternizados, em­
polgando pela tradição que represen­
tam. 

Foi, se não me engano, Câmara 
Cascudo quem disse que o "boi-bum­
bá" é, sem dúvida, a mais fiel, a mais 
legítima e a mais pura criação do 
mulato brasileiro. Por conseguinte, é 
uma invenção espontânea do povo 
brasileiro. Cultuar essa concepção 
popular constitui um d€ver de civis­
mo e atê, em certo aspecto, como dis­
se o nobre Senador Vasconcelos Tor­
res, de segurança nacional. 

Estamos, assim, impedindo, pela sua 
reprodução constante, a alienação das 
nossas tradições e costumes. 

O "boi-bumbá'' é um auto caracte­
rístico do Brasil. Da me.sma f()rma co ... 
mo admiramos, na literatura portu­
guêsa, os "Auto.s: de Gil Vicente", hâ. 
de aparecer a.Igu€m que, um dia, há 
de lhe dar objetividade Uterá.ria de 
forma que possa transmitir, ao.s pós­
teres, o que·representa o "'boi .. bumbá". 

A sátira, a critiC&: se renova, àno a 
ano, mas sempre ·.dentro ela mesma 
motivação. O que :ie modifica no 
"bumbá." é, apenas, a cUltura; &,mo­
tivaçã-o é a mesma - a alma nacJo ... 
nal, vibrante, querendo transmitir àa 
gerações novas as tradições do passa .. 
do. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
podia eu, como brasileiro e amazôni .. 
da, deixar de comentar, nesta Casa, 
para o Brasil, o espetáculo maravt .. 
lhoso que representa o Festival Fol­
clórico do Amazonas. 

Nesta oportunidade, congratulando­
me com D. Lourdes Archer Pinto, es­
forçada realizadora do Festival, que­
ro apelar para o nosso eminente cole­
gÇJ., hoje Ministro, Jarbas Pa~sarinho, 
que, conto homem da Amazônia, reco­
mende aos órgãos competentes do Mi­
nistério que dirige, o estudo não só 
no aspecto social € literário ma.s, so­
bretudo, como maneira de expor, a 
todo o Brasll. aquêle espetáculo mara­
vllhoso. 

É preciso que aquela representação 
saia do Amazonas e percorra o Brasil, 
para ajudar na harmoni,-:ação dos 
nossos sentimentos, no reaviva..mento 
de nossas tradições e de nossos cos .. 
lumes. 

Cumpre ao Ministério da Educação 
e Cultura, como órgão :;;upervisor, 
neste campo da atividade cultural na­
clonal. chamar a si a proteção de tão 
nobilitante realização, para que, ama­
nhã, nossa Pátrja possa, empolgada, 
contemplar tão magnífico espetáculo. 

Parabeniw D. Lourdes Archer Pin­
to e peço, desta tribuna, que conti­
Dllil, sempre, no seu esfôrço, para a 
grandeza do Bra.sil e preservação da 
Amazônia, realizando o seu festival 
folclórico. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Não fol revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lamenta­
rei sempre a providência, adotada no 
Govêrno Jànio Quadros, que depois 
teve curso, relativamente á extinção 
dos chamados ramais ferroviários defi­
citários. Compreendia. eu que. na ver .. 
dade. algumas ferrovias estavam ob.!o· 
Jeta.'l. Não renovavam seu material 
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rodante e algumas delas tinham pesa­
da sobrecarg::j, salarial, de vez que os 
seus funcionãrios, não raras vêzes, tt~ 

nham aumento de ordenados que não 
correspont:iiam á necessária elevaçãQ 
tarifária. 

' Acho que houve unanimidade, tan-
to no Senado quanto na Câmara, na 
condenação a essa política que cau­
sou uma série de embaraços, não sã­
mente ao Estado que tenho a honra 
de representar nesta casa do Parla­
mento, como também em outras re­
giões do Norte e do Nordeste. 

Ficara estabelecido que, à propor­
ção que um ramal ferroviário fõsse 
extintD, conseqüentemente seria feita 
uma rodovia e, 'ao que me recordo, 
constava no ato a respeito, de primei­
ra classe. E tal o protesto que se che­
gou a assegurar que a ferrovia só se­
ria extinta quando a estrada de ro­
dagem estivesse pronta. Infelizmen­
te isso não aconteceu. 

1
Ainda entendo, Sr. Presidente, que 

a ferrovia, com todos os seus males, 
do ponto de vista econômico, segundo 
a opinião daqueles que a extingui­
ram, tem uma função social relevan­
te: o trem é o meio de comunicação, 
principalmente da camada pobre, de 
áreas urbanas ou rurais que, desde 0 
transporte de It1ercadorias, no escam ... 
bo ou no comércio intervicinal, e até 
o transporte de passageiros de peque .. 
nas áreas rurais para um centro vizi­
nho, para a compra de mercadorias 
nas áreas ·comerciais mais fortes e 
mais desenvolvidas. 

O meu amigo, a quem tanto admiro 
e com tantos serviços prestados a êste 
País, que tem um lugar na história 
política brasileira, o Ministro Juarez 
Tâvora, foi de certo modo severo, con­
denando a política do Presidente Jâ­
nio Quadros. O Ministro Juarez Tá­
vora colocava nos seus atos alta dose 
de boa-fé, honestidade e patriotismo 
e parece que entendeu, em têrmos de 
especulação econômica, que realmen­
te não havia outra alternativa senão 
a erradicação dêsses ramais ferroviá­
rios'. Hoje, já se pode contar em vá­
rios municípios os efeitos maléficos 
des.sa providência. 

Mas, Sr. Presidente, diante dêste 
ou daquele apêlo, algumas dessas fer­
rovias sobreviveram. 

O Sr. Lobão da Silveira - ·Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. V ASCONCÉLOS TORRES 
Com muito prazer. 

O Sr. Lobáo da Silveira - Na mi­
nha região, a de maior densidade de­
mográfica do EstadQ, a supressão da 
ferrovia foi prejudicial por causa das 
grandes indústrias situadas em seu 
território. Em outros Estados, como 
em Santa Catarina, mais precisa­
mente em Itajaí, o ramal ferroviário 
foi arrendado por um ano e conse­
guiu-se, desta forma, obter superavit. 
No meu Estado, lamentàvelmente. um 
ramal de -grande significação, como 'b 
de Benjamim Constant, foi extinto 
após setenta e dois anos de existên­
cia, sem razão, .pois seria a zona mais 
populosa do Estado, zona rica, com 
t:ma indústria de couro e outras mais. 
Só isso bastaria par:a deixar essa re­
gião livre do corte de uma ferrovia 
que tantos benefícios trazia. Assim, 
estou solidário com V. Exa. no seu 
discurso de protesto pela extinção de 
ramais ferrovtáfios. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Muito grato. V. Exa. traz uma achega 
valiosa ao meu discurso. 

Quero crer que essa substituição da 
ferrovia pela rodovia em alguns ca. 
sos tenha se manifestado positiva­
mente mas, na maioria dêles, me pa­
rece que a medida causou embaraços 
ao desenvolvimento econômico de vá­
rias comunas brasileiras, tanto no Sul 
quanto no Norte. Ainda agora o que 
me traz à tribuna é o que está acon­
tecendo nos municípios fluminenses 
de Vassouras e Valença que, em com­
binação com os prefeitos mineiros de 
Rio Prêto, Bom Jardim de Minas e 
Arantina, enviaram memorial ao Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República e ao Sr. Ministro dos Trans­
portes, solicitando não seja extinto o 
ramal ferroviârio que liga aquêles 
municípios - e de acõrdo com com­
promisso firmatlo pelo próprio Go­
vêrno -, antes de realizada a cons­
trução da rodovia que permttirâ per­
feita comunicação entre as referidas 
cidades e, conseqüentemente, o escoa­
mento das rique~as, em benefício dos 
produtores e, diretamente, das -muni­
cipalidades requerentes. Alegam aque­
las autoridades flumin€nses e- minei­
ras que, Jem essa medida - e há 
pouco c:Us.se eu que em cumprimento 

da própria lei federal -, alegam 
aquelas autoridades que aconteceria 
o mesmo problema ocorrido com as 
ramais ferroviãrio.s de va1ença, Afon­
so Arinos, Barra do Pira.í e santa Rita 
do Jacutinga, Suprimidos em 1961. 

Sr. Presidente, as obras rodoviárias 
arrastam-se, atê hoje, com evidente 
prejuízo para os municipios. Os Pre­
feitos do Estado do Rio e de Minas 
Gerais fizeram um apêlo para que 
não seja suspenso o tráfego ferroviá­
ria, no trecho de 195 quilômetros, an­
tes da existência da rodovia, em ca. 
ráter perlnanente, em todos os nú­
cleos populacionais. 

Em território mineiro várias provi­
dências i á foram tomadas, tendo sido 
feito um apêlo na Assembléia Legis­
lativa daquele Estado, ao Presidente 
Médici, apresentando-se como justifi­
cativa uma série de artigos publica­
dos na imprensa mineira e fluminen­
se, bem como uma série de moções 
aprovadas pela Cámára Municipal dos 
principais municípios atingi~os pela 
extinção -dêste ou daquele ramal fer ... 
roviário, sem que tenha havido a 
construção de estrada rodoviária subs­
titutiva, em carâter permanente. 

outro requerimento no mesmo sen­
tido, apresentado à Assembléia de 
Minas Gerais, transcreveu a moção­
apêlo formulada no 111 Encontro Es­
tadual de Municípios Mineiros, que 
foi assinada pelos Srs. Antônio Alves 
Ferreira, Prefeito de Baependi, José 
Geraldo Pereira Leite, Prefeito de 
Cruzilha, José Aguiar Santos, Prefeito 
de Arantina, e Henrique Furtado Por­
tugal, pelos municípios mineiros de 
Rio Prêto, Santa Rita de Jacutinga e 
Bom Jardim de Minas Gerais. igual­
mente firmado pelos representantes 
dos municipios de Valença e Vaf;sou­
ras, do Estado do Rio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
reivindicação da.s classes produtoras 
e das autoridades de Rio Preto, Santa 
Rita do Jacutinga, Arantina, em Mi .. 
nas, e Governador Portela, Vassouras 
e Valew;a, é a const{ução da rodo­
via, para, logo em seguida, se fôr o 
ca.so, extinguir-se o ramal ferrovia .. 
rio, evitando-se assim não só os pre .. 
juizos financeiros, mas a desintegra .. 
ção do tráfego mineiro-fluminense. 

Com a extinção do ramal e a não 
construção da rodovia ficarão sem 
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transporte cêrca de trezentos mil 
litros de leite que. diàriamente, são 
trazidos para a Guanabara e para o 
Estado do Rio de Jan~iro, em carros 
isotênnicos, podendo criar sérios pro­
blemas no abastecimento, inclusive 
com o aumento do preço do produto. 

Alegam as autoridades dos dois Es~ 
tados que .a rodovia deve vir antes da 
supressão do ramal ferroviário. Para 
isso constantes apêlos têm sldo envia~ 
ctos ao Ministério dos Transportes e, 
jâ. agora, Sr. Presidente, diretamente 
à própria Presidênci~ da aepública. 

Sr. Presidente, foi publicado no 
Diãrio Oficial da União, do dia 8 de 
maio, a homologação da decisão cto 
conselllo Ferroviário NacJonal, extin­
guindo a operação ferroviária e a 
erradicação de vários trechos, num 
total de !95 quilômetros, abrangendo 
o trecho de Rutilo-Santa Rita de 
Jacutinga, Santa Rita do Jacutinw 
ga--Marqn~s de Valença e Vassouw 
ras-Governador Porte1a. 

• Segundo a homologação do Ministro 
dos Transportes a operação ferroviá· 
ria prosseguira até que a Rêde Fer· 
roviâria Federal S. A. pnssa encerrar 
as suas atividades e sua oficina em 
Valença. 

Fala.se aqui na extinção das afiei· 
nas de Marques de valença e tam· 
bém na possível extinção das afiei· 
nas de Governador Portela, no Munl· 
cípio de Miguel Pereira. Quero tra­
zer um depoimento a este Senado: o 
que a oficina de Valença faz, Sr. Pre­
sidente, representa obra pioneira in­
dustrial em nossa Pátria. Ali os ope­
rários não só repamm os vagões e as 
locomotivas como construíram as 
melhores automotrizes jã feitas na 
América Latina. sob a orientação de 
engenheiros ferroviários brasileiros 
- fluminentes, particularmente. A 
êsse respeito existe uma documenta~ 
ção abundante, e a inspeção feita pe­
las nossas autoridades constatou que 
essas ,automotrizes e êsses vagões re~ 
preseútam uma técnica avançada de 
construção - e com aquela colabora­
ção multo espontânea do operariado 
brasHeiro que tem, todos nós sabe­
mos e tsso ê extraordinário, grande 
capacidade inventiva, o dom da 
adaptação, coloração muito tipica, 
avançando mesmo em certos aperfei­
çoamentos que países de maior avan­
ço industrial não lograram atingir. 

Sr. Presidente, fecl1a~~ oficina 
de Valença, e tambél~4Rharam a 
oficina de Governador Valadares. 
Além dêsses -prejuízos que- estou pro­
curando, aqui, aluentar, há o aspecto 
social que deve 41ir considerado. Não 
que surja ameaça do desemprêgo, mas 
os trabalhadores que pertencem à 
região, onde tinham suas famílias e 
os filhos estudando nas escolas pri­
márias locais, serão transferidos para 
outras regiões. 0 aralelaniente a isto, 
e não há sentim~ ~o na reivin­
dicação que faço, a ·)"·tdade irá sofrer 
com a supressãc de un-e font~ de re­
cursos que possuia, e que possui, de 
vez que, tradicionalmente, é em fun­
ção da oficina que Valença obtém 
grande percentual na sua arrecada­
ção, como também o Distrito de Go­
vernador Portela, no Municipio de 
Miguel Pereira. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permite 
V. Exa. um ap.rte? <Assentimento do 
orador.) -- Também em nosso Estado 
foram fechadas várias oficinas, o que 
se constituiu uma lamentável perda 
para o nosso parque industrial. Está. 
vamos industrializando uma região 
capaz de vir a suprir, em muito, o 
rendimento do Estado do Pará na sua 
receita, além de ajudar à população. 
De maneira que. mais uma vez, V. 
Exa. tem tôda a razão no que está 
pugnando. e encontra a solidariedade 
dêste seu Yelho colega. 

O SR. V ASCONCilLOS TORRES 
Multo grato, nobre senador Lobão da 
Silveira. V. Exa. cita um caso positi­
vo, e agora eu me alarmo com a pos­
sibilidade de extinção dessas duas 
ofjcinas. consoante o que se pode de· 
preender do despacho do operoso Mi­
nistro dos Transportes. A minha pre­
sença na tribuna é para endereçar 
um apêlo veemente ao Ministro Mário 
Andreazza, que por sinal no dia de 
hoje se encontra na outra Casa do 
Congresso fazendo explanação sôbre 
problemas da sua Pasta. Apelo para 
S. Exa., que é um estudioso, que é um 
competente auxiliar do honrado Pre­
sidente Emílio Garrastazu Médici, no 
sent1do de que se detenha no exame 
desta matéria e, se possível, atente 
para a argumentação que expencti no 
dia de hoje, relativamente a essa po­
lítica de extinção de ramais. A pró­
pria lei determina a construção das 
estradas; as ferrovias têm sido extin-

-,·.·_;:. 

tas e as estradu não têm sid6 ·- cons­
trui das. AgOra, no caso de Va.lença e 
de Governador Portela, a ameaça de 
extinção, Sr. Presidente, causou pâni· 
co· social nas duas localidades. E eu 
depreco, com tôda sinceridade, ao 
ilustre titular dos transportes para 
que essa providência seja sustada. 

tsses ramais, Sr. President·e, podem 
continuar sem prejuizo da construção 
da rodovja. 

O Sr. Lobão da Silveira - Cito o 
caso de Itajaí onde o ramal ferroviá­
rio foi suprimido e arrendado pelo 
govêrno local, verificando~se, no fim 
do ano, um superavit. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Realmente, V. Exa. citou o caso de 
Itajaí, que é um exemplo que cor~ 

robora a argumentação que estou ex~ 
pendendo. No caso que me traz à tri­
buna no dia de hoje, êsses ramais, 
que se encontram numa bacia leitei­
ra importantíssima, ~e são extintos e 
não se constrói a rodovia,- e eu não 
gostaria que se extinguissem os ra­
mais - o próprio abastecimento de 
leJte para a Guanabara e Estado do 
Rio será sacrificado, porque sabemos 
que, .apesar dos caminhões isotérmi­
cos que transportam o leite naquela 
área, não podem êles dar vasão ao 
produto, como vêm fazendo as fer­
rovlas, e. por isso. os lavradores do 
interior fluminense e do interior de 
Minas se encontram apavorados. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
C!?)m muito prazer. 

O Sr. Argendro de Figueiredo -
Vou retirar~me para uma Comissão 
onde vamos dar andamento e julga­
mento a vários projetos e não quero 
sair sem, antes, dar a minha pala­
vra de solidariedade ao ponto-de­
vista que V. Exa. está defendendo, que 
é mais razoável, porque demonstra, 
sobretudo, que não há, no caso, uma 
estrada de ferro onerosa para a União. 
Tivemos, há anos, nesta Casa, ampla 
discussão em tôrno do assunto, de vá­
rias ferrovias condenadas pelo Go­
vêrno porque não davam lucro, eram 
deficitárias. Defendíamos a tese -.:. 
que continuamos a defender - de 
que o Poder Público não pode obede7 
cer a êsse critério irredutivel de só ad­
mitir serviços dessa natureza, que não 
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sejam onerosos, quando apena~ dêem 
lucro. Ao Poder Público não cabe êsse 
sentido de lucro, essa orientação de 
só admitir obras ou serviços que pro­
porcionem rendimento ao Erário. 
Exemplifico com o fomento geral: o 
fomento à agricultura, o fomenta in. 
dustrial, a propaganda para incre· 
mentar, intensificar a produção em 
determinado setor. É oneroso, mas não 
se faz fomento sem despesa. Há pou­
co tempo, ocupei a tribuna para fo­
calizar caso diferente, mas que vem 
a pêlo, em que pedia providências ao 
eminente Presidente da República no 
sentido de mandar restaurar uma 
agência dos Correios e Telégrafos da 
sede de um pequeno Município do 
meu Estado, que tinha uma vida de 
mais de meio século, agora fechada, 
naturalmente sob o fundamento, creio 
eu, de que era serviço oneroso para 
a União. l!:sse critério, repito, para o 
Poder Público não é razoável. Muitas 
vêzes, um serviço é oneroso, como o 
que citei, mas indispensável ao inte­
rêsse geral da coletividade, e, por êste 
motivo, deve ser mantido, apesar de 
deficitário. Bem sabe V. Exa. que o 
Poder Público não pode administrar 
sob êsse critério só e só, de mandar 
arrasar uma ferrovia, retirar os tri­
lhos, fechar uma agência dos Cor­
reios e Telégrafos, pelo simples fun­
damento de que não estão dando lucro 
à União. De modo que formulo ésse 
apêlo e, como o caso de V. Exa. é idên­
tico ao que nós defendemos em anos 
passados, é que me lembrei de ma­
nifestar- a minha solidariedade à tese 
que V. Exa. defende, renovando apê­
lo ao Sr. Presidente da República no 
sentido de que mande reabrir uma 
agência de correio de mais de meio 
século, situada na sede de pequeno 
município paraibano e que foi fecha­
da sob êsse fundamento de que não 
dava renda à União. ~ o poder de 
comunicação. Na comunicação há evi .. 
dente interêsse público, interêsse so .. 
cial, há um fator de desenvolvimenp 
to. Perdoe V. Exa. a extensão do meu 
aparte. Sou-lhe muito grato. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
V. Exa. colocou o problema nos seus 
devidos têrmos. Agradecendo a V. Exa.. 
pela valiosa intervenção, eu gostaria 
de dizer que é curial, tanto nos países 
capitalist9-S, qnanto nos socialistas, 
que o sistema de transportes é difici­
tário. :t um ônus que O Poder Pú-

blico tem que encarar, porque, indi­
retamente, pede ganhar muito mais. 
Embora o transporte, em sL venha a 
dar prejuízo, permite, no entanto, 
àqueles que se utilizam do sistema de 
comunicação ferroviário, arrecadar 
cada vez mais, como acontece com as 
Prefeituras, o mesmo se dando, indi­
retamente, com a União. t da lei eco­
nômica que o transporte seja, real­
mente, deficitário em qualquer país do 
mundo. Parece-me que não comprer 
enderam isto os a.sse&sôres que orien ... 
taram a polít:ca de extinção dos ra­
mais ferroviários. 

() Sr. José Guiomard - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com muito prazer. 

O Sr. José Guiomard - V. Exa. e o 
Senador Argemiro de Figueiredo e&tão 
defendendo uma tese muita acertada 
e muito justa: não pode haver nun­
ca similitude entre a economia do 
Poder Público e a da emprêsa parti­
cularí uma visa, essencialmente, o 
Iuero; a outra, prestar serviços. De 
modo que não há uma perfeita ade­
quação de uma coisa a outra. Pode­
ríamos dizer que o Poder Público se 
renova anualmente através dos orça­
mentos, enquanto as organizações 
particulares não podem ficar basea­
das no mesmo fato. V. Exa. está com 
a causa justa e, por isso, me solida­
rizo com o que V. Exa. acaba. de dizer. 

O Slt. VASCONCELOS TOltltES -
Muito obrigado, Sr. Senador José 
Guiomard. Acrescentaria que num 
pais em desenvolvimento - e V. Exa. 
fixou bem - o Poder Público tem que 
suprir as necessidades mediante as 
previsões orçamentárias. dar um pau~ 
co do que tem para receber indireta~ 
mente e distribuir para as coletivida­
des uma particiPação na riqueza. O 
deficit vem na momento, mas êle ê 
coberto pelo intercâmbio que se pode 
fazer pela transporte de passageiros, 
de mercadorias. 

l!:sse problema me impressionou 
profundamente. Reconheço que em 
alguns casas havia realmente, diga­
mos assim, uma falta de planejamen­
to completo para a extinção das fer­
rovias. Olhavam o problema pura­
mente do àngulo deficitário. Digamos 
que a Estrada de Ferro Leopoldina, no 
ramal Nova Friburgo, Cordeiro, Bom 
Jardim, Cantagalo, dava um deficit 

de tanto, as passagens cobradas e 
também o transporte de mercadorias 
não correspondiam ao pagamento do 
salário dos ferroviários. Então, extin­
guiam êsse ramal. Ora, isto me pare­
ce -um critério empírico, porque o que 
se transportava de Cordeiro, de Bom 
Jardim e Cantagalo, chegando à esta­
ção ou praça de desembarque, pagava 
tributo, não só estadual, municipal, 
como também federal. 

Então, houve como que uma provi­
dência unilateral, no meu modo de 
entender. Isso me preocupou bastante. 
V. Exa. sabe que vários Senadores e 
Deputados, e eu mesmo, reclamaram 
insistidamente. 

Algumas estradas conseguiram so­
breviver, como estas de que estou fa­
lando no dia de hoje. Devo dizer, e 
peço ao Sr. Ministro de Transportes 
que mande averiguar, que são estra­
das utilíssimas, do ponto-de-vista 
social e também econômico, como fa­
lei aqui uma bacia leiteira, por exem­
plo, é serviCia por essa ferrovia e não 
há estrada de rodagem. Ora, se não há 
estrada de rodagem, se não há fer­
rovia, nós conhecemos o mundo ru­
ral brasileiro e sabemos que quando 
a produção do leite é em excesso êle 
é dado aos porcos. Quantos hospitais, 
quantos asilos, quantas casas de ca­
ridade, quantas crianças nas escolas 
primárias precisam de leite! As vêzes 
chegamos ao paradoxo de importar 
leite em pó da América do Norte e de 
outros países, e o leite em pó não tem 
a mesma riqueza nutritiva do cha­
mado leite cru. 

Então, há um paradoxo: se extin­
gue uma rodovia e ao mesmo tempo, 
se acaba com a proteção e se estiola 
uma atividade útil. Eu recebi aparte 
de um eminente colega, velho Paria ... 
mentar como eu, egresso do glorioso 
Exército Nacional. Sabemos que ne­
~essàriamente, hoje, há um tabu da 
segurança nacional. Assim, necessàw 
riamente terá implicação com a se,gu­
rança nacional, porque, não há.ve"ncto 
um complemento para a transmuda­
ção da atividade ocupacional, para és­
se cidadão, êle sairá do local em que 
trabalha, indo para a cidade para ser 
um favelado. Poderá, também, ser um 
revoltado. ®ste é assunto que muito 
me tem preocupado, como velho es­
tvdi0SO de Sociologia, que me faz me­
ditar muito. 
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O Sr. José Guiomard - V. Exa. es~ 
tá chegando a um ponto interessan~ 
tíssimo a respeito dêste as,sunto. Há 
casos até curiosos, decorrentes de 
compromissos da Nação. O caso da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
por exemplo, é um dêles. É uma es­
trada deficitária, antíga, que, possi­
velmente. não dará mais lucro, mas 
construída na base de um compro­
misso internacional que deve ser res­
peitado. De maneira que não se pode 
afastá-la, deixar que ela não se torne 
mais viável, uma vez que temos, com 
a Bolívia e com o nascimento e a in­
corporação do Acre, um compromisso 
neste sentido. É um dos exemplos pa­
ra que a Nação não tome como base 
apenas o 1ucro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exato. Esta estrada, por exemplo, é 
uma estrada política, que leva a im­
portância econômica do Brasil a uma 
área estrangeira. Ainda que tivesse 
qualquer prejuízo, haveria sempre lu­
cro, pois, sendo administrada por di­
reção brasileira, faria com que se so­
massem outros elementos, a fim de 
dar ao Brasil a indiscutivel liderança 
que precisa ter, e que já tem. de se 
afirmar na â.rea da América Latina. 

Creio, Sr. Presidente, que fixei bem 
meu pensamento nestas consirtera­
ções. 

Espero, entretanto, que minhas pa­
lavras encontrem ressonância no des­
tino a QUe se dirigem, ou seja, ao Mí­
nistro dos Tntnsportes, homem inte­
ligente, de un1a capacidade de com­
preensão muito grande e que, calma­
mente, vem inaugurando um sistema 
de trabalho muito interessante. S. 
Exa, é um perf'grino na administra­
ção; é um inquieto, é um viajante, en­
fim é um cidadão de quem se diria, 
no meu tempo de colégio, ter o "bicho 
carpinteiro". O Ministro Mário An­
droazze. tem '·bicho carpinteiro", não 
pára em lugar algum; quer aprender 
tudo, quer ver tudo, não se deixando 
levar pelas informações de seus asses­
séres, ao contrário de alguns dos que 
o antecederam na importante Pasta 
que ocupa. 

Por isto, Sr. Presidente, encerro mi­
nha~: considerações com muita con­
fiança, esperando que, pelo menos, no 
ca.<Jo particular dessa estrada que so­
breviveu, possam ser elas mantidas, e 

as oficinas que mencionei, não sejam 
extintas pelas ralit\es que apontei: 

Era o que queria-Jiizer, Sr. Presíden­
te. (Muito bem!) "' 

COMPARECEM M~rs OS SRS. SE· 
NADORES: 

Milton Trindade - Sebastião Ar­
cher ~ Vtctorino Freire - Sigefrecto 
Pacheco - Teotônio Vilela - Arnon 
de Mello - Leandro Maciel ..,- Antô­
nío Fernandes - Josaphàt Marinho 
- Paulo Tôrres - Gilberto Marinho 
- Carvalho Pinto - Adolpho Fran-
co - Mello Braga - Celso Ramos -
Attilio Fontana - Daniel Kriegel'. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, ofício do Sr. 
Presidente da Comissão de Finanças, 
que será lido pelo Sr. 1.o-secr:etário. 

S lido o seguinte oficio: 

O f. n.0 93/70-CF /SA 

Brasília, em 29 de junho de 1970. 

Sr. Presidente: 

Em adítamento ao Oficio n.0 89, de 
17 de junho do corrente ano, que 
encaminhou a relação de entidades 
indicadas pelos Srs. Senadores nos 
têrmos do Aviso n. 0 3.262. de 24~4-70, 
do Sr. Ministro da Educação e Cul­

tura, cumpre-me comunicar a V. Exa. 
que, por engano, deixou de figurar 
na referida relação a seguinte dota­
ção: "Congregação de Santa Dorotéia 
do BrasH" - Recife ~ Pernambuco 
- para o ··colégio Santo Antônio, em 
Belém - Pará". Cr$ 5. 000,00. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Exa. os protestos de es­
tima e consideração. ~ Argemiro de 

Figueiredo, Presidente da Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - O Expediente lido vai à 

publicação. A Presidência dirigirá. 
ofício ao Sr. Ministro da Educação e 
Cultura. comunicando o teor constan­
te do ofício do Sr. Presidente da Co­
míssão de Finanças. 

Sôbre a mesa, projeto de resolução 
que será lido pelo Sr. !.O-Secretário . 

l!i !Ido o seguln te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 48, DE 1970 

Põe à disposição do Ministério 
do Interior o Auxiliar de Secre .. 
taria~ PL-11, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Clâ u­
dio Antônio de Almeida. 

O Senado Federal resolve: 
Artico único - É pôs to à disposição 

do Ministério do Interior, nos têrmos 
dos artigos 92 e 300, item I, da Re­
solução n.0 6, de 1960, pelo prazo de 
um ano e sem vencimentos, a fim de 
prestar serviços à Superintendência 
do Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oeste - SUDECO -, o Auxiliar 
de Secretaria, PL-11, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Cláudio 
Antônio de Almeida. 

Justificação 
A Comissão Diretora submete à 

apreciação do Plenário o presente 
Projeto de Resolução, a fim de aten­
der à solicitação do Exmo. Sr. Minis­
tro do Interior, no Oficio AV-BSB 
n.o 0109, de 17 de junho de 1970, no 
sentido de ser colocado à disposição 
daquele Ministério um servidor desta 
Casa, para prestar serviço à Superin­
tendência do Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste - SUDECO -, sem 
ônus para o Senado. 

Sala das Sessões, em 1.0 de julho 
de 1970. - João Cleo!as - Wilson 
Gonçalves - Fernando Corrêa -
Edmundo Levi - Manoel Vlllaça. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - O projeto que acaba de ser 
lido será publicado e, oportunamente, 
íncluído na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa. projeto de 
resolução que sera lido pelo Sr. 1.0 -

Secretãrio. 

:m lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 49, DE 1970 

Nomeia, em vaga existente, -para 
o cargo inicial da carreira de 
Oficial Bibliotecário do Quadro 
da Secretaria do Senado Federa], 
candidata habilitada em concurso 
público. 

O Senado Federal resolve: 
Artiro tinico - 1t nomeada, de acór­

do com o art. 85, letra c, n.0 2, do 

.. 
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Regimento Interno, combinado com 
o art. 140, I, da Resolução n• 6, de 
1960, para o cargo vago de Oficial 
Bibliotecário, PL-5, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Maria 
Lúcia Vilar de Lemos, candidata ha­
bilitada em concurso público. 

Justificação 

Tendo o Plenário aprovado a Re­
solução n. 0 26/70 concedendo exone­
ração a Antõnia Motta de Castt·o, 
Oficial Bibliotecârio, PL-5, ocupante 
de cargo da classe inicial da carreira 
de Bibliotecário do Quadro da Secre­
taria do Senado, torna-se imprescin­
dível a nomeação de servidor a fim 
de atender às necessidades do serviço 
da Diretoria da Biblioteca desta Casa. 

Em cumprimento a dispositivo re­
gimental, a Comissão Diretora apre­
senta à consideração do Senado o 
presente projeto de resolução, indi­
cando para a vaga a ser provida a 
candidata habilitada em concurso pú­
blico Maria Lúcia Vilar de Lemos, 
colocada no 6. 0 lugar, de acôrdo com 
a ordem de Classificação Final publi­
cada no DCN de 16-10-1968. 

A presente nomeação coube à can­
didata acima referida em virtude da 
desistência dos candidatos colocados 
nos 3. 0 , 4.0 e 5.0 lugares, conforme Ata 
da Comissão Diretora publicada no 
DCN de 28-5-70. 

Sala das Sessões, em 1.0 de julho 
de 1970. - João Cleofas - Wilson 
Gonçalves - Fernando Corrêa -
Edmundo Levi - Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O Projeto de Resolução 
que acaba de ser lido será publicado 
e, oportunamente, incluído em Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Presidência, confor1ne 
comunicação feita na Sessão de 14 de 
abril do corrente ano, recebeu Ofício 
do Governador do Espírito Santo so­
licitando autorização do Senado Fe­
deral para operação de financiamento 
externo, no valor de HFI 1.967.177,64 
(hum milhão, seiscentos e noventa e 
sete mil, cento e setenta e sete Florins 
Holandeses e sessenta e quatro centa­
vos), destinada a aquisição de mate­
rial hospitalar. 

O referido pedido ficou aguardando, 
na Secretaria-Geral da Presidência, a 

I 

complementação dos documentos exi­
gidos no art. 343 do Regimento Inter­
no. 

1.~endo a Presidência recebido os do­
cumentos necessários e ir..dispensáveis. 
a matéria serã despachada às Comis­
sõe:s de Finanças, Constituição e Jus­
tiça e dos Estados Para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está terminado o periodo 
destinado ao Expediente. 

Presentes, na Casa, 47 Srs, Sena­
dores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação. em turno. único, do 
Projeto de Lei da Càmara núme-
182. de 1968 (n.0 725-B/67, na Ca­
sa de origem), que altera a re­
dação do inciso XI do art. 84 da 
Lei n.0 4.215, de 27-4-63 (Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Bra­
si!J, tendo PARECERES, sob n.O' 

229 e 332, de 1970, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça: 1.0 

pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do projeto 
e, quanto ao mérito, pela apro­
'Vação; e., 2.0 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridi­
cidade da emenda de 'Plenário. 

A discussão do projeto foi encerra~ 

da, com apresentação de emenda, na 
Sessão de 10 de iunho próxima pas~ 
sado, 

Em votação o proíeto. sem prejuízo 
da emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar~se senta~ 

dos. (Pausa.) 

· Está aprovado. 

É o seguinte o projeto aprova~ 
do: 

PROJETO DE LEI DA CA)IARA 
N.• 182, de 1968 

(N.o 725, de 1967, na Casa de origem) 
Altera a redação do inciso XI 

do art. 84 da Lei n.0 4.215, de 27 
de abril de 1~63 !Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Acrescente-se ao item 
XI do art. 84 da Lei n.0 4.215, de 27 
de abril de 1963 (Estatuto da Ordem 

dos Advogados do Brasil), logo depois 
da palavra "militares", a expressão 
''da ativa", 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gon­
çalves) - Passa-se à votação da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovada. 

A matéría irá à Comissão de Reda­
ção. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.0 l 

Acrescente-se o presente artigo 110 

Projeto de Le' da Câml'ra n.0 182, de 
1968. 

Artigo - O artigo 86 da Lei n.O 
4.215, de 27 de abril de 1"63. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 86 - Os magistrados, mem­
bros do Ministério Público, servi~ 
dores públicos, inclusive de autar~ 
quias e entidades paraestatais e 
os funcionários de sociedade de 
economia mista, definitivamente 
aposentados ou em disponibilida­
de, bem como os militares trans .. 
feridos para a reserva remunera .. 
da ou reformados, não terão qual~ 
quer incompatibilidade ou in1pedí .. 
menta para o exercicio da advo .... 
cacia, decorridos dois anos do ato 
que os afastou da função." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

''Discussão. em turno única, do 
Projeto de Lei da r.'âmara n.0 10, 
de 1970 (n.o 2.094-B/70, na Casa 
de arigeml, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que fa­
culta às emprêsas permissionárias 
de refino de petróleo a adoção da 

'fm:ma "ao portador" para as ações 
preferenciais do respectivo capital 
social. tendo PARECER FAVORA­
VEL, sob n.o 383, de 1970. da Co­
missão: - de Projetos do Exe .. 
cutivo." 
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Sôbre a mesa, reqUerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado ·o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 13%,. DE 1970 

Nos têrmos dos arts, 212, letra 1, e 
274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 10, de 
1970, a fim de ser feita na Sessão de 
lO do corrente. 

Sala das Sessões, 1 de· julho de 1970. 
- Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon· 
çalves) - Em conseqüência, a maté­
ria sairá da Ordem do Dia e retornará 
na data aprovada. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon. 
çalves) -

Item 3 

"DiscUssão, ern 3gundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 22, 
de 1969, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que declara 
de utilidade pública a Fundação 
Uníversitáría Sul-Fluminense, com 
secte em Vassouras, Estado do Rio, 
tendo PARECERES FAVORAVEIS, 
sob n.0 s 372, 373 e 374, de 1970, das 
Comissões: - de Constituição e 
Justiça;- de Educação e Cultura; 

e - de Finanças." 

Em discussão <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Encerrada ~ discussão, sem emenda 
e não havendo requerimento no sen­
tido de que o projeto seja submetjdo 
a votos, será êle dado como definiti­
vamente aprovado, sem votação, nos 
têrmos do Artigo 272-A, do Regimen­
to Interno. 

O Projeto irá à. Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o Projeto apro· 
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 22, DE 1969 

Declara de utilidade pública a 
Fundação Universitária Sulwfluw 
minense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É declarada de utilida­
de pública a Fundação Universitâria 

Sul-Fluminense, com sede em Vassou­
ras, Estado·do Rio de Janeiro. 

• Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi· 
gor na dat&1.lj.é sua jlubllcação, revo· 
gadas as ctl»l Yi~1íes em contrário. 

O SR. PRESÍ .. TE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 4 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juric!icidadel, nos 
têrmos dos artigoe 265 e 265-A, 
do Regiinento Interno, do Proje­
to de Lei do Senado n.0 29, de 
1968, de autoria do Sr. Senador 
Arnon _de Mello, que regula a par­
ticipação do proprietário do solo 
nos resultados da lavra de jazi­
das e minas cuja exploração 
constitui ou venha a constituir 
monopólio da União (art. 161, 
§§ 2.0 e 3.0 da Constituição), ten­
do PARECERES, sob n.0 s 379 e 380, 
de 1970, da Comissão: -de Cons­
tituição e Justiça: 1.0 pronuncia­
mento: solicitando diligências ao 
Ministério de Min(IS e Energia, 
à Petrobrás, Ministério da Fa­
zenda e Ministério da Indústria e 
do Comércio; 2.0 pronunciamen­
to: pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade. 

Em discussão o projeto, guanto à 
constitucionalidade e j uridicidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, declara­
rei encerrada a discussão. !Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta· 
dos <Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 29, DE 1968 

Regula a participação do pro. 
prietário do solo nos resultados da 
lavra de jazidas e minas cuja ex­
ploração constitui ou venha a 
constituir monopólio da llnião. 

(Art. 161, §§ 2.0 e 3.0 , da Constitui­
ção) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A participação do prow 
prietário do solo nos resultados da la• 

• 

vra de jazidas e minas cuja explora­
ção constitua ou venha a l}onstituir 
monopólio da União será. ig1.1al a 1 o-;o 

<um por cento) do valor da produção 
efetivamente extraida da jazida, mi­
na ou depósito. 

Art. Z.O - A percentagem sPrá paw 
ga em dinheiro ou minério, ~alrulado, 
no .primeiro caso, o valor unitário, à 
bôca da mina. 

Parágrafo único - Será sempre em 
dinheiro o pagamento das perr.enta­
çens correspondentes aos minérios de 
Que a União detenha o monopólio de 
distribuição. 

Art. a.o - O pagamento das indent~ 
zações será efetuado, trime.c;t.ralmen .. 
te. pela emprêsa ou entidade a que a 
lei tenha conferido o mon()pólio da 
extração e lavra. 

Art. 4.0 - O pagamento das indeni­
zações correspondentes aos resultados 
da lavra não desobriga a emprêsa ou 
entidade que explora monopollstica.. 
mente a jazida ou mina de -'ma obrt. 
gação de reparar na forma do direi­
to comum os danos que suas a t.ivida­
des tenham provocado na :::uperfirte, 
assim como de respeítar as dtsposicties 
contratuais, em vigor na dF~.ta da lei. 

Art. 5.0 - Sôbre a indeÍli7.açãn efe­
tivamente recebida pelo prnpriatârio 
do solo incídírá, cpm exciu"iviriade, a 
tributacão prevista na Lei n.0 4.425, 
de 8 de outubro de 1964. 

Art. 6.0 - Para os efeitos da pre-· 
sente Lei, os valóres de petróleo e xis­
to betuminoso serão fixados semes­
tralmente pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, em bases idênticas às cons-­
tantes dos cálculos para indenização 
dos Estados e municípios produtores. 

Art. 7.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon. 
çalves) - Por solicitação do Sr. Pre-_ 
sidente da Comissão do Di,c;:t,rito Fe­
deral, a Presidência comunica aos 
nobres Senadores que o Sr. Gnverna.­
dor do Distrito Federal, Coronel HP.Iio 
Prates da Silveira, compater:erá hn.ie 
à reunião da Comissão do Distrlto Few 
deral, às 17 horas, na sala da Comisw 
são de Fjnanças. 

O Presidente daquela Comissão 
faz um apêlo aos Srs. Senadores, mes­
mo aos que não pertençam àquela Co-
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m1ssao, para se fazerem presentes à 
referida reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há requerimento sóbre a 
mesa, lido na hora do Expediente, 
pelo qual os nobres Líderes, Senadores 
Filinto Müller e Adalberto Sena solici­
tam urgência, nos têrmos do art. 326 
b, do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.o 42, de 
1970. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O requerimento é aprovado. 

Passa-se, em conseqüência da apro­
vação do requerimento, à apreciação 
imediata da matéria. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

42, de 1970 (N.0 143/70, na Càma­
ra dos Deputados), que aprova o 
texto do Protocolo sôbre 9 Proibi­
ção do Emprêgo, na Guerra. de 
Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Si­
milares e de Meios Bacteriológicos 
de Guerra, firmado em Genebra a 
17 de junho de 1925. 

<Em regime de urgência nos tê r­
mos do art. 326, 5-b, do Regimen­
to Interno, dependendo do pro­
nunciamento da Comissão de Re­
lações Exteriores e da de Segu­
rança Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Petrônio 
Portella, Relator da matéria na Co­
missão de Relações Exteriores, o pro­
nunciamento desta Comissão. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Lê o 
5eguinte parecer.) - Sr. Presidente, 
o projeto de decreto legislativo sôbre 
o qual somos chamados a opinar tem 
por objeto aprovar texto do Protocolo 
sôbre a proibição do emprêgo, na 
guerra, de gases asfixiantes, tóxicos 
ou similares e de meios bacteriológi­
cos, firmado em Genebra, aos 17 de 
junho de 1925. 

Na exposição de motivos que acom­
panha a matéria, alinha o Sr. Minis­
tro das Relações Exteriores, dentre 
outros, os seguintes argumentos em 
prol da ratificação do Protocolo: 

V' - a questão referente à pros­
crição das armas químicas e bio­
lógicas vem sendo objeto cons-

tante da atenção do Comitê de 
Desarmamento das Nações Uni­
das, o qual vem nos últimos três 
anos fazendo apelos continuados 
no sentido de qué todos os países 
se tornem partes do Protocolo de 
Genebra de 1925; 

2.0 -a Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas aprovou recentemen­
te duas convenções sôbre a ma­
téria: a primeira declara que o 
emprêgo de armas químicas e bio­
lógicas de qualquer natureza, em 
conflitos armados entre países. 
contraria os princípios do direito 
internacional contidos no Proto­
colo de 1925. O Brasil foi um dos 
países que patrocinaram a pro~ 

posta que se converteu na con­
venção acima; a segunda pede a 
todos os Estados que observem os 
princípios e objetivos do Protocolo 
e que o ratifiquem no curso do 
corrente ano, comemorando o vi­
gésimo quinto aniversário da 
ONU; 

3.0 - ennmera os Estados Partes 
do Protocolo de Genebra de 1925 
dentre os quais consta o Brasil. 

A matéria foi distribuída na Câma­
ra às Comissões de Relações Exterio­
res, de Justiça e Segurança Nacional, 
sendo o projeto da primeira. 

Nada vemos a obstaculizar a apro­
vação do projeto. O Brasil tem agido 
sempre em consonância com os prin­
cípios contidos no referido Protocolo; 
somos, além do mais, signatários do 
mesmo. 

A Comissào, ante o exposto, mani­
festa-se favoràvelmente ao Projeto de 
Decreto Legislativo, sob exame. 

Eis o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores é favorã.vel. 

Solicito o Parecer da Comissão de 
Segurança Nacional ao nobre Senador 
José Guiomard, Relator da matéria 
nessa Comissão, a quem concedo a 
palavra. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD (Lê o se­
guinte Parecer.) - Sr. Presidente, o 
presente Projeto de Decreto Legisla­
tivo teve origem na Mensagem Presi­
dencial n. 0 ll2, de 1970, de 22 de maio 
do corrente ano, e visa a. aprovar o 

texto do Protocolo sôbre proibição do 
emprêgo, na gnerra, de gases asfi­
xiantes, tóxicos ou simHares e de 
meios bacteriológicos de guerra, fir­
mado em Genebra, a 17 de junho de 
1925. 

A Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro das Relações Exteriores, que 
acompanha a Mensagem Presiden­
cial, consubstancia as razões que re­
comendam a aprovação do citado 
Protocolo, valendo destacar do seu 
texto o seguinte: 

"Consultados, hã. pouco, os órgãos 
competentes opinaram que a ra­
tificação do Protocolo de Gene­
bra de 1925 pelo Govêrno Brasi­
leiro não prejudicaria a segurança 
nacional Por outro lado, a pron­
ta ratificação do referido instru­
mento internacional fortaleceria 
a posição do Brasil nas negocia­
ções internacionais sôbre os di­

versos aspectos do desarmamen­
to e contribuiria para demonstrar 
o espírito pacífico e humanitário 
do Govêrno brasileiro". 

Isto considerado, cremos inexisti­
rem motivos que possam, no âmbito 
de atribuições desta Comissão, obsta­
culizar a normal tramitação da ma­
téria. Somos, assim, pela aprovação 
do presente Projeto de Decreto Le­
gislativo. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O parecer da Comissão de 
Segurança Nacional é favorável. 

Em discussão o projeto. 

O SR. L!NO DE MATTOS - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
votarei favoràvelmente ao projeto de 
lei que aprova o texto do Protocolo 
sôbre a Proibição do Emprêgo, na 
Guerra, de Gases Asfixiantes, Tóxicos 
ou Similares P. de Meios Bacteriológi­
cos de Guerra. firmado em Genebra 
a 17 de junho de 1925. Ao fazê-lo, de­
sejo consignar nos anais da Casa a 
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minha estranheza de que uma propo­
sição dessa importância sômente te­
nha sido encaminhada ao Congresso 
45 anos depois da aprovação do pro­
tocolo, pois que êle é de 1925. 

País pacifista, de sentimento cris­
tão e humanitário, contra as guerras, 
certo é que, tão logo fôsse encami­
nhado o protocolo, seria imediata­
mente aprovado, como vai acontecer 
nesta oportunidade, em regime de 
urgência urgentíssima. 

Tanto mais estranhável que isso te­
nha acontecido que, já em 1969, ou 
seja, no ano passado, a Suécia, ao ter 
a iniciativa na ONU de se declarar 
contra o emprêgo de armas químicas 
e biológicas, encontrou o pronto e 
imediato apoio do Brasil. 

Reiteradamente o Brasil tem-se co­
locado nesta posição. Assim, é pací .. 
!!co que, a qualquer momento em que 
viesse ter ao Congresso Nacional a 
medida, seria ela, sem dúvida alguma, 
aprovada. 

Há de haver, Sr. Presidente, razões 

de ordem burocrática ligadas à diplo­
macia internacional. Não estou levan­

tando culpa, aqui, como homem da 
Oposição, ao Executivo federal, ape­
nas estranhando que um Protocolo 

dessa natureza, dessa importância, 
firmado em 1925, ou seja, há qua­

renta e cinco anos, sOmente agora 
venha ao Senado da República para 
ratificação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Continua a discussão. 

Se mais nenhum dos Srs. Senado­
res desejar fazer uso da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à Co­
missão de Redação. 

11: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE ~O 
LEGISLATIVO. ~~)~E 1970 

(N.0 143/70, :ria Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sô­
bre a Proibição do Emprégo, na 
Guerra, de Gases Asfixiantes, Tó­
xicos o.__~ilares e de Meios Bac­
teriológicos de Guerra, firmado 
em Genebra a 11 de junho de 
1925. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - 11: aprovado' o texto do 
Protocolo sâbre a Proiblçiío do Emprê­
go, na Guerra, de G~ Asfixiantes, 
Tóxicos ou Similares e de Meios Bac~ 
terlológicos de Guerra, firmado em 
Genebra a 17 de junho de 1925. 

Art. 2.• - !ste Decreto Legislativo 
entra em \'lgor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, a redação 
final oferecida ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 42, de 1970, que acaba 
de ser aprovado, cuja leitura vai ser 
feita pelo Sr. 1."-Secretárlo. 

li: lida a seguinte: 

PARECER N.• 415, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 42, de 
1970 (n.0 143170, na Casa de oriw 

gem). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 42, de 1970 <n.O 143/70, na Casa 
de origem l, que aprova o texto do 
Protocolo de Genebra, de 17 de ju­
nho de 1925, sôbre a Proibição cto Em­
prêgo na Guerra de Gases Asfixian­
tes, Tóxicos ou Similares e de Meios 
Bacteriológicos de Guerra. 

Sala das Sessões, em 1.0 de julho de 
1970. - Mem de Sá, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator - Filinto 
Müller- Nogueira-·-da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 415, DE 1970 

Redação linal do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 42, d ::-. 1970 
{n.0 143170, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congreso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da constituição, e eu, ..... . 

........... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." , DE 1970 

Aprova o texto do Protocolo de 
Genebra, de 17 de junho de 1925, 
sôbre a Proibição do Emprêgo na 
Guerra de Gases Asfixiantes, 
Tóxicos ou Similares e de Meios 
Bacteriológicos de Guerra. 

O Congresso Nacional ~ecreta: 

l Art. 1.0 - É aprovado o texto do 
Protocolo de Genebra, de 17 de ju­
nho de 1925, sôbre a Proibição do Em~ 
prêgo na Guerra de Gases Asfixian­
tes, Tóxicos ou Similares e de Meios 
Bacteriológicos de Guerra. 

Art .. 2.0 - :ttste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE lWilson Gon­
çalves) - Em discussão a redação 
final. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram consel'Var~se 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE lWilson Gon­
çalves) - Comunico ao Plenãrio que 
esta Presidência teve a grata satis­
fação de receber, em seu Gabinete, 
integran<:~o a Missão de Zâmhia, o 
Senhor Embaixador M. M. Chona, 
acompanhado dos Srs. Minis t r o 
Amock I. Phiri; Mr. P. K. Müsukwa; 
Mr. E. L. Nyambe; Mr. J. S. Siyol­
we. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para es­
ta oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, anuncian-
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do antes, para a Sessão ordinâ1ia de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 180, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 180, de 
1968 (n.o 3.576-B/66, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o comércio de 
lentes de contato e o exercício da pro­
fissão dos respectivos técnicos, tendo 
PARECERES sob n.0 ' 411, 412, 413 e 
414, de 1970, das Comissões: - de In­
dústria e Comércio, favorável; - de 
Saúde, favorável, nos têrmos do Subs­
titutivo que oferece; - de Constitui­
ção e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de .. Saúde; e - de Finanças, 
favorável, nos têrmos do Substitutivo 
da Comissão de Saúde. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 47, DE 1970 

Discussão, ém turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 47, de 19~0 (ofe­
recido pela Comissão de Constituição 
e Justiça, como conclusão de seu Pa­
recer n.O 392, de 1970), que suspende 
a execução do art. 6.0 da Lei n.f) 
8 .428, de 28 de novembro de 1964, do 
Estado de São Paulo, declarado in­
constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 1, DE 1969 

Discussão, em turno único (aprecia­
ção preliminar da constitucionalida­
de) do Projeto de Lei da Câmara n.O 
1, de 1969 (n.0 1.180-B/59, na Casa de 
origem), que isenta do pagamento de 
foros, taxas de ocupação e aluguel, 
os terrenos de. marinha, acrescidos 
ou próprios nacionais, aforados ou 
ocupados pelas Santas Casas de Mi­
sericórdia, tendo PARECERES, sob 
n.os 230 e 231, de 1970, das Comissões: 
- de Saúde, favorável, solicitando o 
parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça; e - de Constituição e Jus­
tiça, pela inconstitucionalidade. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 108, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 108, de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Desiré Guarani, que modifica o art. 75 
do Código Brasileiro do Ar, no tocante 
à exploração de serviços aéreos não 
regulares de carga, tendo PARECE­
RES, sob n.0 ' 326, 327, 328 e 329, de 
1970, das Comissões: - de Constitui­
ção e Justiça, pela constit.ucionalida­
de e juridicidade; - de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, pela 
rejeição; - de Valorização da Ama~ 
zônia, pela rejeição; e- de Seguran~ 
ça Nacional, pela rejeição. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 144, DE 1968 

Discussáo, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 144, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que altera o art. 11 da Lei 
n.o 605, de 5 de janeiro de 1949, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 154, de 1969, 321 
e 322, de 1970, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; - de Le· 
gislação Social (audiência aprovada 
em Plenário), pela aprovação; e -
de Economia (audiência aprovada em 
Plenário) pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 
55 minutos.) 

CONCURSO PúBLICO PARA 
TAQUíGRAFO DE DEBATES 

Vista de Prova 
O Diretor-Geral da Secretaria do 

Senado Federal comunica aos interes­
sados que, na Diretoria da Taqu.igra­
fia, será dada vista das provas de 
Português, Francês e Inglês e Histó­
ria do Brasil, História Geral, Geogra­
fia e Cultura Geral dêste concurso, 
às 13,30 (treze e trinta) horas, do 
dia 2 c dois) de julho de 1970. 

Secretaria do Senado Fed~ral, em 1.0 

de julho de 1970. - Evandro Mendes 
Vianna - DIRETOR-GERAL. 
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(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Více·Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

FJâvio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Tectónia Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

.Yosê Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrça.s·feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membras) 

COM!>OSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice .. Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qp.intas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reun1ões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
( 13 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice·Presidente: Antônio Carlos 

TITUL-'RES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Miliet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.lton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dlnarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Viah.na 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

.. 
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COMISSAO DO. DISTRITO FEDERA~ 
( 11 Membros I 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Viee-Pre.sidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Bene-dicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
Jose Leite 
Mem de Sã 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MÍ>B 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 

, Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSAO DE •ECONOMIA 
(I! Membros l 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Fillnto Müller 
Petrônlo Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flãvio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Cornfssão de Relações 

Exteriores. 

COMISS.AO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS Pl)BLICAS 

E POVOAMENTO 
(li Membros l 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Gulomard 
Vlctorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônlo Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSl!.O DE FINANÇAS 
l17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice .. Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júllo Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade • 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo OScar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírto Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE IND(ISTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITUL4RES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
C1odomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Conatltulção 

e Justiça. 
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"Y COMiSSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice"P~Idente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorlno Freire 
Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULA..aES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírto 

ARENA 
8VPLENTJ:S 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorina Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Ma.rcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrça.swfeiraa, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLfGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Ciodomir Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- :Ra-
mal 313. . 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(li Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TtTtlt.ARES 
Daniel Krleger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônfo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Flllnto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirlo Antônio Balbino 
Auréllo Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- :R. 301. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de :Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filin to Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX• 

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônto Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Miilet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores, 

TITULARES 

COMISSlO DE SAODE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Duart'e Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Vlctorlno Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUP'LENnB 

Flllnto Müller 
A ttil!o Fontana 
D!narte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário. Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
C7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Seno. 

ARENA 
SUPLE~TES 

Celso Ramos 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice.;.Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 
José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gu!omard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, à.s 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

l'ITutARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Pa.Sos 
AdaJberto Sena 

$UPLENTES 

José Cândido 
Filin to Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
{SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • . Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. Cr$ 80,00 

- - - --- - -- - --
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Anais da 
' 

Con~tituição de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaboÍ\Íif~ pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores CongresSistas no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1." VOI,UME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentelt-" da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1U66. em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portage ts, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas: o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
lista, face ao problema da outorga. eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Càmara dos Depu­
tados. Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo. críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e anãlise dos CapltuJos 
do Projrto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2." VOLUME: Edição 1967 - 432 pags, - Pre­
ço: CrS 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto. 

tste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
dJ:> 12 a 21 de dezembro de 1966, para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestacões referentes à matPria 
constitucional, fornecendo: para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões. autores fde discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem 1 -- com 
pequeno resumo dos temas abordados-- e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste género são apresentados em tnrlns 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3." VOLUME: Edição 1968 - 202 pâgs. - Pre­
ço: CrS 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constítuíção ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordJnária do Congresso, com uma co­
bertura completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4." VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs, !2 to­
mos) - PrE'çO: Cr$ 20,00. Num 
total de 945 págs. Segunda fase 
de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos na~ sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967, para 
discussão e votação das emend~s ao Projeto e pro­
mulgação da nova Constituição. 

5." VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00, Comissão Mista, 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mü•ta encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe· 
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. <2 to­
mos) - Pl'eço: CrS 20,00. Emen­
das oferecidas rw l•ru.ieto (le Cons­
tituição. 

l!:ste volume apresenta cada enwnda com a res­
pectiV<t justificação e sua tramitaçfw detalhadtJ: pa­
receres f dos Sub--Relatores, do Relator- Geral c da 
Comissão Mista), requerimentos fdestaque. prefe­
rCneia votaçiW conjunta l e vuta('fl.O. É leita a re •• .d.,­
são ao 4. 0 volume da obra, com indicação das pã­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro compara .. 
tivo. 

Constituição de lfJfi'1 Prn_iet.o ori~inãrio do 
Poder ExecuUvo - Emf'ndas aprovadas. artigo por 
artigo. Vai. com 282 páginas Preço: Cr$ 8,GO. 

r---------~~~~--~~ 

NOTA: A distribuição desta obra tol entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 
A Quem deve ser endereçados os pedidos. 
No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-

02 Avenida Graça Aranha, 26. 
·Em Brasília: SQS 104 - Bloco "A'' - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso 
Po::.tai,J 

~· 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 P.lGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

BrasWa- DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 
. 


